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RESUMO
SIQUEIRA, L u c im a r F á tim a . A n á lise  Sócio-E spacia l d a  Loca lização  d e  
E quipam entos Públicos de A bastecim ento A lim entar Urbano -  E studo  de  caso em  
Florianópolis-SC.
O p re s e n te  tra b a lh o  b u sc a  efetivar e s tu d o  d a  q u e s tã o  do a b a s te c im e n to  
a lim en ta r u rb an o  e a  ap reen são  n as  su a s  m últip las relações. A análise  se  d á  a  
p a rtir  d a  localização de equ ipam entos públicos de abastec im en to  e as relações 
com  a sp e c to s  soc ia is  e econôm icos. Na abordagem  esp ac ia l foi p rio rizado  o 
fa to r  lo c a liz a ç ã o  d o s  e q u ip a m e n to s  e a  e sp a c ia liz a ç ã o  de v a riá v e is  
re p re se n ta n te s  de ca rac te rís ticas  sócio-econôm icas de cad a  bairro , re su lta n d o  
n u m a  p ro p o sta  m etodológica p a ra  aplicação  de técn icas de geoprocessam ento  
em  e s tu d o s  sociais. Os eq u ipam en tos púb licos de ab astec im en to  a lim e n ta r  
u rb an o  analisados , foram: Feira  Livre, Feirões e D ireto do C am po d is trib u íd o s 
e sp ac ia lm en te  n a  á re a  c e n tra l in su la r d a  c idade de F lorianópolis-SC . Com o 
técn icas a d o ta d as  p a ra  a  análise  espacial foram  utilizados rec u rso s  d isponíveis 
em  geoprocessam ento  p a ra  o m anuseio  dos dados georreferenciados.
PALAVRAS CHAVE: A b astec im en to  A lim en tar U rbano , A nálise  E sp a c ia l, 
S is tem a de Inform ações Geográficas.
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ABSTRACT
SIQUEIRA, L ucim ar F á tim a. Socio-spatial a n a lys is  o f  the Location o f  Public 
E quipm ents o f Urban A lim entary  Provisioning - s tu d y  o f case  on Florianópolis- 
SC.
The p re se n t w ork looked for to  execu te  an a ly sis  of the  su b jec t o f th e  u rb a n  
a lim en tary  provisioning  an d  th e  ap p reh en s io n  in your m ultip le re la tionsh ips. 
The an a ly sis  felt s ta r tin g  from  the  location of public eu ipm ents of provisioning 
an d  th e  re la tio n sh ip s w ith  social a n d  econom ical aspects. The space ap p ro ach  
prioritized  th e  fac to r location of th e  eq u ip m en ts  a n d  the  territo ria liza tion  of 
v a r ia b le s  r e p re s e n ta t iv e s  o f  so c io ec o n o m ic  c h a ra c te r is t ic s  o f  each  
ne ig h b o rh o o d , re s u ltin g  in  a  m ethodolog ical p ro p o sa l for ap p lica tio n  of 
geoprocessing  tech n iq u es  in socia l s tu d ie s . The public equ ipm en ts o f u rb a n  
a lim en ta ry  p rov ision ing  an a lzed , th e y  w ere: “F e ira  Livre” (s tree t m arket), 
“F e irões” a n d  “D ireto do C am po” d is tr ib u te d  spatia lly  in the  is lan d er cen tra l 
a re a  o f th e  c ity  o f F lo rianopo lis - S a n ta  C a ta r in a  (Brasil). As techn iques 
a d o p te d  for th e  sp a ce  an a ly sis , it  w as u se d  of th e  available re so u rce s  in 
geoprocessing.
KEY WORDS: U rb an  A lim entary  Provisioning, S p a tia l A nalysis, G eographic 
Inform ation System .
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V ^ A P Í T U L O  I -  IN T R O D U Ç Ã O
1.1- Origem  do T rabalho
O p resen te  tra b a lh o  teve origem  n a  p reo cu p ação  q u a n to  ao a ce sso  d a  
popu lação  de m enor p o der aquisitivo  aos a lim en tos d isponib ilizados a tra v és  
dos equ ipam entos púb licos de abastecim ento .
A princíp io , o objetivo e ra  a p re se n ta r  ao  poder público  m un ic ipal, u m  
b a n co  de d ad o s geo rre ferenciados com  in fo rm ações p e rtin en te s  ao se to r  de 
ab astec im en to  a lim en ta r. No en tan to , a  m ed id a  que se foi envolvendo com  o 
a s su n to , p e rceb eu -se  que  h av ia  u m  n ú m ero  m u ito  g rande  de co n sid eraçõ es 
que deveriam  ser levadas em  co n ta  a n te s  d isso . E s ta s  considerações iam  desde  
a  form a de tra tam e n to  que o poder público  dedicava ao a ssu n to , até o enfoque, 
u tilizando -se  SIG, q u e  fosse  m ais ad eq u ad o  e que p u d e sse  se r  m ais ú ti l  ao 
ad m in istrad o r. A p rim eira , p o r te r  observado  que o poder público  m u n ic ip a l, 
a tra v és  da  se c re ta r ia  que  t r a ta  d a  q u e s tão  do ab astec im en to  a lim en ta r, n ão  
d is p u n h a  de u m  p ro ce d im e n to  m etodo lóg ico  efic ien te  que  se rv isse  p a r a  
o rie n ta r  a  in s ta laç ã o  de novos p o n to s  de  v en d a  de ho rtifru tig rangeiros. E  a  
segunda, por se tra ta r  de u m  tem a  em  que p rescinde  de análises e inform ações 
sócio-econôm icas esp ec íficas  com  u m  enfoque social. T rad ic ionalm en te , a s  
té c n ic a s  de SIG sã o  a d o ta d a s  em  e s tu d o s  de localização  u tiliz a d a s  em
2m arketing , onde o principal objetivo é a tin g ir  o m aior n ú m ero  de pessoas com  
o m enor custo . Em  estu d o s  de m arke ting , o g rupo  de popu lação  alvo é aquele 
que lhe p roporciona m aior rend im ento . E n tre ta n to , q u an d o  o grupo alvo a  se r  
e s tu d ad o  é aquele  que p e rten ce  a s  m en o re s  faixas de ren d a , a  abo rdagem  
deve p a rtir  de o u tra  form a, com  u m a  e s tra tég ia  d iferenciada  da  an te rio rm en te  
citada.
A ssim , o trab a lh o  p ro c u ra  fazer u m a  in c u rsã o  pelos a sp ec to s  soc ia is  
envolvidos n a  questão  a lim en ta r e ab astec im en to  a lim en tar u rb an o , m o stran d o  
s u a  im p o rtâ n c ia  p a ra  u m a  a p lica çã o  e fe tiv a  do co n ce ito  de s e g u ra n ç a  
a lim e n ta r  n a  c idade. Além d isso , a p re s e n ta  u m a  p ro p o s ta  m etodológica de 
análise  espacial p a ra  localização de eq u ip am en to s públicos a lim en tares onde o 
geop rocessam en to  su rg e  com o u m  c o n ju n to  de  téc n ic as  e fe rra m e n ta s  q u e  
auxiliam  consideravelm ente n a  análise.
1.2 - Objetivo G eral
Iden tificar e sp ac ia lm en te  a s  á re a s  de v u ln e ra b ilid ad e  social v isa n d o  
o r ie n ta r  o a d m in is tra d o r  no  p ro c e sso  d ec isó rio  so b re  a  n e c e ss id a d e  de 
in s ta laç ã o  de novos eq u ip am en to s  p ú b lico s  de ab as te c im en to  a lim en ta r  de 
m odo a  a ten d er de form a equitativa  aos d iversos e s tra to s  sociais.
31.3 - Objetivos Específicos
- D iscu tir o ab astec im en to  a lim e n ta r  u rb a n o  com o meio de m elho rar a  
qualidade  a lim en tar d a  popu lação  u rb an a ;
- R esga ta r a  im p o rtân c ia  dos e q u ip am en to s  púb licos de abastec im en to  
a lim en ta r u rb an o  m ais e lem entares, com o a  feira livre e feirões, n a  m elhoria ao 
acesso  a  a lim entos de qualidade  e bara tos;
- Definir c la sses  de re n d a  p a ra  a  popu lação  da  á re a  e s tu d ad a  a p a rtir  do 
conceito de Salário  Mínimo Nom inal e S alário  Mínimo Necessário;
- G erar m ap a s  onde se jam  re p re se n ta d a s  a s  populações que vivem em  
situ ação  de vu lnerab ilidade social a  p a rtir  dos se to res censitários.
1 .4 -  Ju stifica tivas
O estu d o  do tem a  proposto  se ju stifica , en tre  outros, pelos fatores 
ap resen tad o s a  seguir.
O ráp ido  c resc im en to  popu lac iona l ocorrido n os ú ltim os anos faz com  
que o a d m in is tra d o r púb lico  te n h a  que se  p re o c u p a r com  o ab astec im en to  
a lim en ta r d e ssa  população.
C om o o n ú m e ro  de p e s s o a s  de  b a ix a  re n d a  ta m b é m  c re sc e , os 
equ ipam en tos públicos de abastec im en to  to rn am -se  in s tru m en to s  im portan tes 
p a ra  a ten d er e ssa  c lasse  de pessoas.
4Além  d isso , o com ércio  q u e  o co rre  n o s  e q u ip a m e n to s  p ú b lico s  de 
a b a s te c im e n to , a c a b a m  p o r s e r  a l te rn a t iv a s  de a u m e n to  de re n d a  ao s  
pequenos p rodu to res ru ra is , in ib indo d e ssa  form a, novas m igrações.
O utro  motivo que levaram  a  tra ta r  o a ssu n to  do  abastec im en to  a lim e n ta r  
u rb a n o  n este  trabalho , é o fato  do poder público  m u n ic ip a l não  d ispo r de u m  
m étodo a tua lizado  que  p o ssa  serv ir de o rien tação  p a ra  n ovas in s ta laç õ e s  de 
ta is  equ ipam entos.
1.5 - E s tru tu ra  do traba lho
O trab a lh o  en co n tra -se  e s tru tu ra d o  em  6 (seis) cap ítu los. No prim eiro , 
são  ap re sen tad o s  a  in trodução , m otivação que levou ao desenvolvim ento deste  
trabalho , os objetivos e a  justificativa.
No segundo  cap ítu lo , é a b o rd a d a  a  q u estão  a lim en ta r  e ab astec im en to  
a lim e n ta r  u rb an o . Nele, são  a p re se n ta d o s  a lg u m as d isc u ssõ e s  a  resp e ito  d a  
q u estão  d a  fome, o conceito  de se g u ra n ç a  a lim en tar, a  partic ipação  do E stad o  
com o p ro ta g o n is ta  do p ro cesso  e os tip o s  de m ercado  que  fu n c io n a m  por 
in term édio  do E stado  p a ra  equac ionar o prob lem a de abastec im en to  a lim en ta r 
u rb an o .
No cap ítu lo  seg u in te , o terceiro , são  a p re se n ta d o s  a lg u n s  co n ce ito s  
b á s ic o s  d a s  tecn o lo g ias  SIG e exem plo  de ap lica çã o  em  e s tu d o s  sócio- 
econôm icos.
A descrição  do e s tu d o  de caso  p a ra  F lorianópolis - SC e n c o n tra -se  no 
cap ítu lo  4, delim itação d a  á re a  de e stu d o , a s  u n id ad e s  e sp ac ia is  u tilizadas n a
5análise , os recu rso s  cartográficos u tilizados, a  ca rac te rização  d a  p o p u lação  
sob  o pon to  de v is ta  econôm ico e social, e dos e q u ip a m e n to s  p ú b lico s de 
abastecim ento  a lim en tar in sta lad o s n e ssa  área.
No cap ítu lo  q u in to , e fe tu a -se  a  a n á lis e  e d is c u s s õ e s  a  re sp e ito  d a  
localização  dos e q u ip a m e n to s  p ú b lico s  de a b a s te c im e n to  a lim e n ta r  e a  
d istribu ição  espacial d a  população  de acordo com  a  renda .
As conclusões e recom endações p a ra  fu tu ro s  trab a lh o s  são  ap re sen tad o s 
no capítu lo  sexto.
6^ ^ A P Í T U L O  II -  Q U ESTÃ O  A LIM ENTAR E A B A ST E C IM E N T O
URBANO
2.1 -  In trodução
“O sistem a, que não dá  de comer, tampouco dá  de amar: 
condena muitos à Jome de pão e muitos mais à fom e d e  
abraços.” (GALEANO, 1989)
Ao longo de s u a  h is tó ria , o hom em  sem p re  co n h eceu  a  fom e, exce to  
provavelm ente, nos tem pos em  que ex istiam  p o u cas p e sso a s  no  m u n d o  e o s 
f ru to s  d a  n a tu re z a  e ra m  g ra tu ito s , m esm o  a ss im , u n s  p o u c o s  s e m p re  
consum iam  m ais do que necessitavam .
“Afom e é a primeira das calamidades que assolam  a 
humanidade. Sua conseqüência é a morte mais miserável de  
todas” Dante, na Divina Comédia (CHONCHOL, 1989).
E n q u an to  n u m a  parte  d a  sociedade a  fome significa apetite, p a ra  o u tra , 
fome é a  im possibilidade  de comer, de sa tisfazer este  in stin to
Com  o adven to  da  p rop riedade  p rivada , o hom em  p a s s a  a  v iver m a is  
in te n sa m e n te  e s ta  dicotom ia, o an tagon ism o  e n tre  a  escassez  e a b u n d â n c ia , 
m isé ria  e opu lênc ia . O local onde m elh o r se  o b se rv a  e s ta  d ico tom ia , e s te
7c o n tra s te  é a  c idade. Nela convivem  lado  a  lado  ex trem os de p o b reza  e de 
riqueza  som ado a  boa qualidade de vida.
O c resc im en to  da  tax a  de u rb an iz aç ão  a p re se n ta -se  aco m p an h a d o  de 
c a ra c te r ís t ic a s  p e rv e rsa s  que  m a rc a m  in te n sa m e n te  o s c e n tro s  u rb a n o s  
fa z en d o -o s  a d q u ir ir  u m a  c o n fig u ra çã o  c a ó tic a  a tin g in d o  d ire ta m e n te  a  
população .
De acordo com  SOLANO (1991), em  1980 haviam  dez c idades com  m ais 
de 10 m ilhões de h a b itan te s  no  m undo. D estas, q u a tro  estavam  localizadas n a  
A m érica L atina  e en tre  elas, São Paulo e Rio de Janeiro .
S egundo  o IBGE, em  2000  a  popu lação  u rb a n a  b ras ile ira  e ra  4,31 vezes 
m aio r que  a  população  ru ra l, refletindo n a  tax a  de u rban ização  que  p a sso u  de 
75,6%  em  1991 p a ra  81,2% no ano de 2000.
A evolução  do cresc im en to  d a  p o p u lação  ru ra l  e u rb a n a , no  B rasil e 
R egião  S u l, pode  s e r  v isu a liz a d a  a tra v é s  d a  FIGURA 1 e FIGURA 2 
respectivam ente.
População Residente, por Situação do Domicílio,
Brasil 1960/2000
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FIGURA 1 -  Evolução d a  População  B rasileira (1960-2000) 
FONTE: IBGE, C ontagem  d a  População  1996 e C enso 2000.
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FIGURA 2 -  Evolução d a  População  d a  Região S u l (1960-2000) 
FONTE: IBGE, C ontagem  d a  População  1996 e C enso 2000.
9A C onferência  H ab ita t II, que aconteceu  em  Istam b u l em  1996, dedicou 
especial a ten ção  p a ra  a  relação existen te  en tre  níveis elevados de u rb an ização  
de u m  lado e níveis de pobreza de outro, nos pa íses em  desenvolvim ento ou  em  
transição .
O a b a s te c im e n to  a lim e n ta r  e s tá  fo rtem en te  re lac ionado  com  a s  a lta s  
ta x a s  de u rb a n iz a ç ã o . O c resc im en to  u rb a n o  provoca  c o n se q ü ê n c ia s  n ão  
so m e n te  d ire ta s , m a s  in d ire ta s  so b re  o a p ro v is io n a m e n to  e d is tr ib u iç ã o  
a lim en tar com  rep e rcu ssõ es sobre a  seg u ran ça  a lim en tar u rb a n a  (FAO, 1998).
CHONCHOL (1989) c h a m a  a  a te n ç ã o  p a ra  u m  m otivo a  m a is  de 
p reocupação  q u a n to  a  q u estão  d a  u rban ização  e consum o a lim en tar, que  é o 
fato d e ssa  u rb an ização  e s ta r  ligada ao
“...subdesenvolvim ento econômico e ao desenvolvim ento  
desiquilibrado que produzem efeitos dramáticos no déficit de  
empregos urbanos regulares e a hipertrofia do setor terciário 
inferior que mal permite às populações que dele dependem  
ganharem a vida.." CHONCHOL (1989).
E stim a-se  que  no  ano  2 .020  a  popu lação  d as  cidades te rá  se dup licado . 
E s ta  ex p an são  sem  p receden tes (FIGURA 3), exige investim en tos m assivos n a  
p rodução  de a lim entos, insta lações de ponto  de d istribu ição , a rm azen am en to  e 
com ercialização (FAO, 1998).
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F lo rian ó p o lis , p o r s e r  u m a  c id a d e  n u m  p a ís  la tin o am erican o , n ão  
poderia  se r  diferente. O ráp ido  cresc im en to  populacional que tem  se observado  
n a  c idade (FIGURA 4), reflete, tam bém , u m a  s itu ação  generalizada n a  A m érica 
L atina , onde a  velocidade com  q u e  vem  ocorrendo  a  u rb an ização  c o n s titu i  
fenôm eno inédito n a  h istó ria  (SOLANO e UNCLÉS, 1991).
F lo rian ó p o lis  a p re s e n ta  u m  c re sc im e n to  p o p u lac io n a l em  to d a s  a s  
c la s s e s  de  re n d a , face  a o s  p ro b le m a s  in e re n te s  a o s  p ro c e s s o s  q u e  
desencadeiam  o fenôm eno m igratório.
FIGURA 4 -  Evolução d a  popu lação  em  Florianópolis-SC 
FONTE: IBGE (2000), IPUF (1997) .
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2.2 -  (In) S egu rança  A lim entar
No p rincíp io , o su rg im e n to  d a s  c id a d e s  só  foi poss íve l a  p a r t i r  do 
m om ento  em  que o cam po  pôde p roduzir u m  excedente, ou seja, m ais do que  
p ro d u z ia  p a ra  s u a  su b s is tê n c ia . A pesar d a s  con trovérsias  ex is ten tes  so b re  o 
conceito  de su b s is tên c ia  (HARVEY.1980), o certo  p a ra  este caso  é que o cam po  
te ria  que  m an te r  m ais  que  u m  esto q u e  in icial, m as  u m  fluxo p e rm a n en te  de 
excedente a lim en tar p a ra  a  cidade.
“O campo pode, portanto, subsistir sem  a cidade e realmente, na 
história, precedeu  à cidade. E sta só pode surgir a  partir  do 
momento em que o desenvolvim ento d a s  forças produ tivas é 
suficiente, no campo, para permitir que o produtor primário produza  
mais que o estritamente necessário à sua subsistência’’ (SINGER, 
1998).
Hoje, no e n ta n to , a  m a n u te n ç ã o  d e s te  fluxo n ão  é su fic ie n te  p a ra  
g a ra n tir  a  c ad a  c idadão  u rb a n o  o d ireito  a  a lim en ta r-se . As v árias  m u d a n ç a  
oco rridas n a  a g ricu ltu ra , m odificando a s  re lações do hom em  com  a  te rra ; a s  
m u d a n ç a s  no  com ércio (no fluxo de m ercado rias) in co rpo rando  u m  n ú m ero  
m aio r de a to re s  p a r tic ip a n te s  do p ro cesso  os q u a is  re sg a ta m  cad a  u m  s u a  
p a rte  n o s  lucros; os baixos sa lá rio s , ba ixa  qua lidade  de v ida  d a  popu lação ; a  
po b reza  u rb a n a , são  to d o s p a r te  de exem plos e co n seq ü ên c ia s  de re laçõ es  
econôm icas e soc ia is  que  in te rfe rem  n a  q u a lid ad e  e q u a n tid ad e  de a lim en to  
diário  que chegará  n a  m esa  de cad a  indivíduo, n a  cidade.
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“...a  economia é essencialm ente monetária, as fam ílias mais 
pobres pouco podendo se  socorrer na autoprodução e nos 
rendimentos ‘in natura’ para prover à sua subsistência, o que 
é agravado por vinculos sociais, especialmente fam iliares, 
mais tênues do que em  áreas rurais . . .” (ROCHA, 1994).
A preocupação  com  o prob lem a d a  fome e d a  d esn u trição , su a s  c a u sa s , 
co n seq ü ên cias  e p ro p o sta s  de a lte rn a tiv a s  vem  sen d o  c o m u n icad a  d esd e  h á  
m uito  tem po.
Em 1878-79 , C o rne liu s W alford a p re se n to u  à  soc iedade  e s ta tís tic a  de 
L ondres dois im p o rta n te s  co m u n icad o s  so b re  a  fome no  m undo . D epois de 
a n a lisa r m ais de 350 su r to s  de fome ao longo dos sécu los, foram  iden tificadas 
d u a s  c a u sa s  p rincipais: c a u sa s  naturais e c a u s a s  sociais. C lassificava com o 
causas naturais a s  secas, inundações , gelo, trem o res de te rra , tifo, a ta q u e s  de 
p red ad o res  (gafanho tos, ra to s), a s  in fe s ta çõ e s  p a ra s itá r ia s ;  e com o causas  
sociais, a  g u e rra , b a ix a  p ro d u tiv id a d e  a g ríc o la , a u s ê n c ia  de  v ia s  de  
com unicação , p e rtu rb a ç ã o  do com ércio  e e sp ecu lação , desvio de c e rea is  do 
consum o direto  p a ra  o u so  em  cervejaria  (CHONCHOL, 1989).
No B rasil, a  q u e s tão  d a  fom e foi tr a ta d a , com  m a is  in te n s id ad e , po r 
Jo su é  de C astro  n a s  d é ca d as  de 30, 40  e 50 . O m esm o, deixa um  legado de 
publicações im portan tes, en tre  elas os c lássicos “Geografia d a  Fome” pub licado  
em  1946 e “Geopolítica d a  Fome", em  1954. E n tre  a s  v á ria s  a n á lise s  q u e  o 
a u to r  fez sobre  a  q u e s tão  d a  fome, u m a  d a s  m ais im p o rtan te s  teses  que  ele 
defende, e que  n o s  in te re s s a  aqu i, é o fa to  dele  s a l ie n ta r  que  o p ro b lem a  
a lim en tar não  deve se r  tra ta d o  com o u m a  q u e s tão  indiv idual, m as com o u m a
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questão  púb lica  e de  re s p o n sa b ilid a d e  do E s ta d o  e n q u a n to  p ro m o to r do 
desenvolvim ento do País (MAGALHÃES, 1997).
Mais recen tem ente , o B rasil volta a  m obilizar o m eio acadêm ico e político 
n a  p e sso a  de H e rb e rt de S ouza . E ste , e m p re en d e  e lid e ra  u m a  sé rie  de 
c a m p a n h a s  n a  te n ta tiv a  de c h a m a r a  a te n çã o  do poder púb lico  p a ra  que  se 
estabeleçam  políticas de com bate  a  fome, d e sn u trição  ou subalim en tação .
C om o c o n se q ü ê n c ia  d a  m o b ilização  in te rn a c io n a l,  m u ita s  o u t r a s  
estra tég ia  de com bate  a  fome foram  em preend idas, porém  b asead as  n a  idéia d a  
tese  produtiv ista .
E s ta  form a de a b o rd a r  a  q u estão , p o s tu lav a  que  se  devia co n cen tra r a  
a tenção  no aum ento  d a  p rodução  de a lim en tos e que, ao a ting ir este objetivo, o 
problem a d a  crise a lim en ta r e s ta ria  resolvido.
Exem plo que  pode i lu s tra r  e s ta  e s tra tég ia , foi a “Declaração Universal 
p a ra  Eliminação d a  Fome e d a  D esnutrição” e sc rita  em  1974 n a  C onferência 
M undial de A lim entos com  a  partic ipação  de 130 pa íses , em  Roma. D estaca-se  
n e s ta  D eclaração que :
“para  reso lver o problem a alim entar, deve  ser dada  
prioridade absoluta à s  políticas e program as que visem  
aumentar a produção de alimentos (...) de maneira a obter 
uma taxa mínima de crescimento agrícola de 4% ao ano”. 
Decide ainda que “daqui a dez  anos, nenhuma criança 
deverá dormir com fom e, que nenhuma família deverá viver 
no temor da fa lta  de pão para o dia seguinte e que o futuro e 
a capacitação de qualquer ser humano não deverão ser  
comprometidos pela má nutrição” . (CHONCHOL, 1989).
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Com  b ase  n e s sa  D eclaração  e o u tra s  reso lu çõ es se m e lh a n te s , m u ita s  
po líticas de p rodução , p esq u isa , u tilização  de ad u b o s, p e stic id as  e se m e n te s  
foram  a d o ta d a s  com o ten ta tiv a s  de com bate  a  fome. É n e s ta  época  tam bém , 
que se  estabelece  o conceito  de se g u ra n ç a  a lim en ta r que, a té  en tão  (anos 60), 
e ra  denom inado  planejam ento alim entar. Por S eg u ran ça  A lim entar, en tende-se :
“Garantir, a todos, condições de  acesso suficiente, regular e 
baixo custo a  alimentos básicos de qualidade. Mais que um 
conjunto de políticas compensatórias, trata-se de um objetivo 
estratégico voltado não apenas à enfrentar a ocorrência da  
fom e m as tam bém  a reduzir o p e so  dos g a s to s  com  
alimentação nas despesas das fam ílias” (MALUF, 1999).
A carac te rís tica  que m ais d istingue  os conceitos é o fato  d a  d écad a  de 70 
te r  sido  o período em  que m ais se in v es tiu  re c u rso s  s is tem á tico s  em  auxílio  
a lim e n ta r . Foi n e s s a  época  que  se  d e u  m aio r su b v e n çã o  de  p re ç o s  ao s  
p rodu to s a lim en tares im portados (WILHELM.1997).
Em  re p e rc u s sã o , to d a  u m a  c u l tu r a  de p e s q u is a s  em  te c n o lo g ia s  
a lte rna tivas p a ra  a  p rodução  de a lim entos, se  desenvolveu ou  se in tensificou . A 
p re o c u p a ç ã o  com  a  f a l ta  de  a l im e n to s , to rn o u - s e  o m o te  p a r a  o 
d esen v o lv im en to  de n o v as té c n ic a s  p ro d u tiv a s  e de in d u s tr ia l iz a ç ã o  de 
a lim entos.
No início, a  tecnolog ia  a lim e n ta r  d ed icav a -se  a p e n a s  a  p rese rv ação , 
a lcan çad a  ap en a s  com  a  tran sfo rm ação  de p ro d u to s in natura, evoluindo após, 
p a ra  a  conservação  a tra v és  do congelam en to  e resfriam en to . A p rese rv ação  
in d u s tr ia l do p ro d u to  agrícola orig inal su rg e  com o ram o d is tin to  d a  in d ú s tr ia
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alim en tar, chegando  ao ponto  m áxim o que é o desenvo lv im ento  d a  in d ú s tr ia  
b iotecnológica. E sta , a p re se n ta n d o  u m  c a rá te r  esp ec ificam en te  tecnológico, 
fazendo com que su ija  u m  ram o do sis tem a  in d u s tria l a lim en tar, in d ep en d en te  
d a  ag ricu ltu ra  (WILmNSON, 1989).
Com  o desenvo lv im en to  d a  b io tecno log ia , fica p ro v ad o  q u e  se  pode 
in d u s tr ia liz a r  a lim en to s a  q u a lq u e r m o m en to  e a  q u a lq u e r  q u a n tid a d e . No 
e n ta n to , não  se  co n seg u e  a fa s ta r  do p ro d u to  a lim e n ta r  ag ríco la  o rig in a l. 
E n q u a n to  em  o u tra s  á re a s  tecno lóg icas o desenvo lv im en to  im plicou  n u m a  
irreversibilidade quan to  a  base  tecnológica p reex isten te  (m áqu ina  de escrever x  
c o m p u tad o r, po r exem plo), no  p ro d u to  ag ríco la  ocorre  o inverso . O m a io r 
desafio da  in d ú s tr ia  a lim en ta r é rep roduzir se u s  p ro d u to s com  c a ra c te rís tic a s  
m ais sem elh an te s  possíveis ao p ro d u to  orig inal. D a in d ú s tr ia , se  re to rn a  a  
cozinha, que já  chegou  a  se r  c o n s id e ra d a  com o u m  m eio fu n d a m e n ta l de 
“c o rre çã o ” d a  n a tu re z a . E ste  re to rn o  se  d á , p o rq u e  a  d e te rm in a ç ã o  d a s  
qua lidades nu tric iona is dos alim entos acontece a  p a rtir  de s u a s  c a rac te rís tica s  
se n so ria is , em bora  a p lica d as  à  “n a tu re z a ” dos a lim en to s , d izem  re sp e ito  
tam bém  à  experiência gusta tiva  concreta  do indivíduo (FLANDRIN, 1998).
“Paradoxalmente, portanto, o produto pré-industrial serve  
como a norma de qualidade dentro da  industrialização do 
sistem a agroalimentar" (WILKINSON, 1993).
N ovam ente  o s a lim e n to s  se  d e s lo ca m  p a ra  a  in d ú s tr ia ,  o n d e  são  
tran sfo rm ad o s, “m a rk e ta d o s”, d ivu lgados p e la  p u b lic id ad e  e com  u m  v a lo r 
agregado c ad a  vez m ais elevado. O s a lim en to s, agora , to rn am -se  “a lim entos-
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se rv iço s”, e a  in d ú s tr ia  to m a  p a ra  si, o e sse n c ia l do tra b a lh o  d o m és tico  
(FISCHLER, 1999) ,
E ste  exem plo q u e  c o n s titu i p a rte  d a  s itu a ç á o  que  ocorre no  s is te m a  
a lim en tar, carac te riza  u m a  s itu ação  de repetição , fazendo com  que e s ta  se ja  a  
b a se  de todo  o s is te m a  in d u s tr ia l. P a ra  MOREIRA (1993), o m otivo m a is  
p ro fundo  d e ssa  repetição é a  razão m ercantil.
D esta  form a, observa-se  que o desenvolvim ento  d a  b io tecnologia e d a  
in d ú s tr ia , q u eb ra  a  rigidez com  que a  n a tu re z a  im pôs ao s is tem a  a lim en ta r  e 
im põe novos pad rões de consum o. Tecnicam ente, a  fome e s ta ria  com  se u s  d ias  
con tados.
Porém , o p rob lem a d a  fome não  foi resolvido nem  com  o a u m e n to  d a  
p rodução , tam pouco  com  a  evolução d a  biotecnologia. O p rob lem a é o acesso , 
a  aq u is iç ão , p a ra  que  o conceito  de se g u ra n ç a  a lim e n ta r  to m e -se  u m a  
realidade.
S egundo  CHONCHOL (1989), é necessário  p ro cu ra r o u tra s  razões e 
in d ica  u m  cam inho , a tra v és  do conceito  de S istem a  A lim en tar  p recon izado  
p e la  UN RSID ( I n s t i tu to  de P e s q u is a  d a s  N a çõ e s  U n id a s  p a r a  o 
D esenvolvim ento Social), onde S istem a A lim entar tra ta -se  de
“conjuntos complexos de ações e interações hum anas que 
afetam  a produção, circulação, transformação, comércio e 
consumo de alimentos” (CHONCHOL ,1989)
É u m a  e s t r u tu r a  irreg u la r  e com plexa  de c irc u ito s  a lim e n ta re s  que  
a p re s e n ta m  c a ra c te r ís t ic a s  p ró p r ia s  d e n tro  de c a d a  p a ís , c a d a  reg ião
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(QUADRO 1). Pode s e r  m ais ou m enos com plexo se g u n d o  a  d is tâ n c ia  que  
s e p a r a  o s p ro d u to re s  d os c o n su m id o re s  e o n ú m e ro  de p a s s a g e n s  p o r 
in te rm e d iá r io s  d iverso s. C ad a  ind iv íduo  p a r tic ip a  do s is te m a  a lim e n ta r  e 
e n c o n tra  u m  m eio de acesso  a  esses c ircu itos, em  função  de seu  s ta tu s  social, 
poder econôm ico e nível c u ltu ra l (CHONCHOL, 1989). Os pobres dos p a íses  em  
que o s is te m a  é o rien tado  p a ra  o m ercado, devem  com petir com  os m ais ricos 
em  to d o s  os e s tág io s  do p rocesso , p a ra  te r  ace sso  à  te rra , aos m eio s de 
p ro d u ção , ao s serv iços e ao s p róprios a lim en to s em  função  de seu  p o d e r  d e  
compra.
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QUADRO 1 - Exem plos de  c ircu itos que com põe u m  S istem a A lim entar
1. Circuito das comunidades camponesas vivendo em autoconsumo:
Produção -> benefíciam ento  ->estocagem
de
alim entos
2. Circuito dos pequenos mercados locais:
->consum o a lim en ta r com  
algum as trocas
->consum oProdução  - > v e n d a  p a r c i a l  a  u m  -> com pra  de  u m a  p a r te  do co n su m o  a
de in te rm ed iá rio  lo ca l o u  tro c a  in te rm e d iá r io s  q u e  tr a z e m  ta m b é m
alim entos o u  v en d a  d ire ta  do  p ro d u to r  a lg u n s  a lim en tos ag ro in d u str ia is  de for t^ os alim entos
ao  co n su m id o r a




->venda a  
in term ed iários ou  
a tac ad is ta s
->estoque e -> tra n sp o rte , d is tr ib u iç ã o  e ->consum o dos
v e n d a  a tra v é s  de  d iv e rso s  a lim entos 
seleção in term ediários
4 . Circuito dos mercados regionais ou nacionais de produtos transformados (transjormação simples e 
ag ro industrial)
Produção -> in d ú stria  de 
de
alim entos tran sfo rm ação
-> atacad is tas 
e d istribu idores
-> superm ercados ou 
re ta lh is ta s  diversos
->consum o dos 
alim entos
5. Circuito em economia planijicada:
Produção ->com pra p o r em p resas  -> d is tr ib u iç ã o  p e la s  -> re ta lh istas esta ta is  
de em presas  do governo
alim entos o u  in d ú s tria s
do govem o






-> in d ú stria  ou  
in term ediário
-> transpo rte  p a ra  
o  exterior
-> indústria  
ou  a tac ad is ta






S egundo  CHONCHOL (1989), a  g rande  vantagem  de se  fazer u m a aná lise  
u til iz a n d o  o co n ce ito  de  s is te m a  a lim e n ta r , é q u e  e s te  co n ce ito  u n e  
e s tr e i ta m e n te  a s  co n d iç õ es  d os d ife re n te s  p ro d u to re s  com  a q u e la s  de 
d ife ren tes  c o n su m id o re s  e s u a s  s itu aç õ es  específicas, p a s sa n d o  po r to d a  a  
cadeia  m ais ou m enos com plexa de in term ediários e industria is .
O m esm o a u to r , s in a liza  a in d a  fa to res e ssen c ia is  que  in flu en c iam  a  
disponibilidade e no consumo dos p ro d u to s disponíveis, no con tex to  d a  an á lise  
dos s is tem as a lim en tares  .
Como fatores que influenciam  n a  disponibilidade, cita:
- O nível, o volum e e a  com posição d a  p rodução  a lim entar do território  no
qua l vive u m a  d e te rm inada  população;
- a s  condições de tran sp o rte , estocagem , e de conservação d e ssa  produção;
- a  im p o rtân c ia  d a s  exportações e d a s  im portações de p ro d u to s  a lim en tíc io s 
p a ra  esse  país ou p a ra  e ssa  região;
- o func ionam en to  e eficiência dos s istem as de  distribuição de alim entos.
E, com o fa to res que  in fluenciam  o consum o de a lim en to s d isponíveis, 
a ssina la :
- a  importância d a  população e a  taxa de  crescimento demográfico;
- o nível de  renda d e ssa  população e a s  características de  su a  distribuição po r  
cam adas de renda diferentes;
- a s  variações a n u a is  e n tre  a  re n d a  d a s  m a ssa s  popu lares e o c u sto  d a  c e s ta  
a l im e n ta r  e ta m b é m  d a s  o u t r a s  n e c e s s id a d e s  v ita is : m o ra d ia , ro u p a , 
tran sp o rte , consum os diversos.
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- os h áb ito s  a lim en tares d e ssa  população  e a  rapidez com  a  q u a l e sse s  h á b ito s  
m u d am  sob  in flu ên c ia  c u ltu ra l , f in a n c e ira  e com erc ia l dos p a ís e s  e d a s  
em presas ag ro industria is  dom inantes.
De form a sim plificada, pode-se fa la r em  m ecan ism os que  d e sen c ad e iam  
n a  disponibllização e m ecanism os que desencade iam  n a  aquisição dos p ro d u to s  
a lim entares.
O principal fator que afeta, com  m ais in tensidade , o consum o a lim e n ta r  
d a  população  é o nível de  renda. Nas c idades, o salário  é p ra ticam en te  o ú n ico  
meio pelo qual a  população pode se ab as te ce r de alim entos.
Como a lterna tivas p a ra  m elhorar a s  condições a lim en tares  da  p o p u lação  
u rb a n a , CHONCHOL (1989) re lac iona: in ib ição  do êxodo ru ra l, c ria ç ã o  de  
novos em p reg o s e a  c o n s id e ra çã o  do s im p a c to s  p ro v áv e is  d a s  m e d id a s  
m acroeconôm icas sobre a  a lim entação , ev itando  ou com p en san d o  de m a n e ira  
eficaz os efeitos nocivos d essa s  m edidas.
E s te s , no  en tan to , são  fa to res  q u e  d ep en d em  de po líticas so c ia is  e 
econôm icas em  esfera  federal, por p a rte  do E stado . Porém , ex istem  m ed id as  
específicas que a tendem  casos p a rtic u la re s  d a s  c id ad es e que  d ep en d em  de  
p o lític a s  u rb a n a s  p ró p ria s . E s ta s , em  c o n ju n to  com  m e d id a s  fe d e ra is , 
p e rm item  ao poder público  local in fe rir  açõ es que  m itigam  o s p ro b le m a s  
relacionados ao abastecim ento  a lim en tar u rbano .
Segundo HARVEY (1982),
“As dem andas da classe trabalhadora por saúde, habitação, 
educação e outros serviços sociais d a s  mais varia d a s  
naturezas são usualm ente expressas a través de  canais
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políticos; o governo arbitra e s s a s  dem andas e procura  
conciliá-las com a s  exigências da  acum ulação”.(HARVEY, 
1982,pg: 18).
Pelo fato de o E stado  e s ta r  p resen te  tan to  nos fatores de d isponibilização 
q u an to  de aquisição , to m a -se  im prescindível conhecer esses  m ecan ism os pelos 
q u a is  p a rtic ip a  do processo. De an tem ão , sa lien ta -se  que a  p reocupação  m aior 
se rá  q u an to  aos m ecanism os públicos de d isponibilização, não  no s a tendo  m ais 
p ro fu n d am en te  sobre  os m ecan ism os privados que  tam b ém  se estabe lecem  e 
a tu a m  sob  a  égide do E stado.
2 . 3 - 0  E stado  e os m eios de aquisição  de a lim entos
O E stad o  tem  criado  e estabelecido  p ro g ram as que p ro cu ram  c o n to rn a r  
a s  deficiências q u a n to  a  a lim en tação  d a  popu lação  b rasile ira . No en tan to , de 
acordo  com  LAVINAS e MALUF (1996), e s te s  p ro g ram as são  paliativos, pois 
n ão  tr a ta m  de  fo rm a efetiva o p rob lem a. Não ex istem , hoje, m ec an ism o s 
oficialm ente in stitu ídos que contem ple o d ireito  à  a lim entação
“...a  Constituição, em seu capítulo sobre os direitos sociais, 
não Inclui o direito à alimentação ao lado de outros como a 
educação, sa ú d e , trabalho, p ro teção  a m atern idade, 
assistência aos desam parados, etc” (LAVINAS e MALUF, 
1996).
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Som ente n a  determ inação  do sa lário  m ínim o o fator a lim entação  é levado 
em  consideração .
2.3.1 -  Salário  Mínimo
De acordo com  a  C onstitu ição  d a  R epública do Brasil,
“o salário mínimo Jixado em lei, nacionalmente unificado, 
capaz de  a tender à s  su as necessidades vitais básicas  
(grifado por Siqueira, L. F.) e  à s d e  su a  Jamília, como 
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, tran sporte  e previdência  social, rea ju stado  
periodicamente, d e  modo a preservar o poder aquisitivo...” 
(Constituição da  República do Brasil, Capítulo II, Dos Direitos 
Sociais, artigo 7, inciso IV).
Na lei de criação  do sa lário  m ínim o é onde en co n tra -se  o ún ico  reg istro  
que co n sid era  o item  “a lim en tação ”, a trav és  d a  criação  do p rog ram a de c e s ta  
básica .
O s a lá r io  m ín im o  foi re g u la m e n ta d o  em  3 0  de a b ril  de 1938  e 
estabelecido  como:
SM = a  + b +  c + d + e ; onde:
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a, b, c , d  e e rep resen tam , respectivam ente, o valor d as  d e sp esas  d iá ria s  
com  a lim en tação , hab itação , vestuário , higiene e tran sp o rte  necessá rio s  à  v ida 
de u m  tra b a lh a d o r  adulto .
O que  se  observa  com  a  criação  do sa lário  m ínim o é u m a  relação  d ire ta  
ao que M arx, c itado  por HARVEY (1982), argum entava:
“o valor da força de trabalho é determinado pelo valor das  
mercadorias necessárias para reproduzir essa  m esm a força  
de trabalho" (HARVEY, 1982.pg: 14).
E n tre ta n to , o v a lo r do sa lá r io  m ín im o  v igen te  n ão  a c o m p a n h a  a s  
n e c e s s id a d e s  b á s ic a s  re a is  do tr a b a lh a d o r .  O D IE ESE  (D e p a r ta m e n to  
In te rsin d ica l de E sta tís tic a  e E s tu d o s  Sócio Econôm icos) é o órgão responsável 
pe la  p e sq u isa  e d e te rm in ação  m en sa l do valor do sa lá rio  m ínim o n e ce ssá rio  
p a ra  u m  tra b a lh a d o r  a te n d e r  à s  n e ce ss id a d es  b á s ica s  de u m a  fam ília  de 4 
pessoas, sen d o  2 ad u lto s  e 2 c rianças. E ste  cálculo  leva em  c o n ta  o c u s to  que  
o t r a b a lh a d o r  teve  com  h a b ita ç ã o , v e s tu á r io , h ig ie n e  e t r a n s p o r te  
c o n s id e ra n d o  o m aio r valor d a  ração  e sse n c ia l de c ad a  m ês. D esta  a n á lis e  
su rge  o conceito  de Salário  Mínimo N ecessário.
S a lário  M ínimo necessário  é aquele  basead o  no  p receito  co n stitu c io n a l, 
fixado em  lei nacionalm ente, rea ju stad o  periodicam ente, de m odo a p rese rv a r o 
poder aquisitivo.
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2.3 .2  -  C esta  B ásica
O p ro g ram a  de C esta  B ásica  foi criado  no B rasil a trav és  do decreto-lei 
n úm ero  399, de 30 de abril de 1938.
A variável que  re p re se n ta  a  a lim en tação , foi d e te rm in a d a  levando  em  
c o n ta  a  lis ta  de p rov isões n e ce ssá ria s  à  a lim en tação  d iá ria  do tra b a lh a d o r , 
v a rian d o  de reg ião  p a ra  região  conform e a s  cond ições d a  região, z o n a  ou  
subzona.
P a ra  o E stado  de S a n ta  C atarina , o g rupo  de a lim en tos considerados n a  
ração* essencia l m ín im a estão  rep resen tados no  QUADRO 2.









Carne 220,0 317,9 46,22 0.015 4,40 0,479
Leite 250,0 163,75 8,75 0,300 0,60 0,230
Feijão 150,0 483,90 35,70 0,240 11,89 0,700
Arroz 100,0 300,0 8,24 0,009 0,90 0,096
Farinha 50,0 170,0 - - - -
Batata 200,0 157,0 3,60 0,028 1,82 0,058
Legumes 300,0 180,0 3,60 0,135 1,20 -
Pão 200,0 599,2 13,00 0,020 1,00 0,092
Café (pó) 20,0 20,7 0,84 - - -
Açúcar 100,0 405,9 - - - -
Banha 30,0 273,42 - - - -
Manteiga 25,0 190,2 - - - -
Frutas 3 unidades 210,0 6,90 0,009 1,92 0,031
Total 3.532,77 127,30 0,750 23,82 1,692
FONTE: DIEESE. A daptado de DECRETO-LEI de 1938.
’ Expressão original usada no Decreto-Lei de 1938 que criou a Cesta Básica.
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P a ra  c a lcu la r  o valo r a tu a liz ad o  d a  c e s ta  b á s ic a , o D IEESE leva em  
consideração  o seu  c u sto  em  16 cap ita is  b ras ile ira s . E ste  cu sto  é de te rm inado  
a p ó s  tra n sc o rr id o s  30  d ias , ten d o  sido  o b se rv ad as  a s  v a riaçõ es d iá r ia s  d a  
m esm a.
As c e s ta s  b á s ic a  reg io n a is  fo ram  defin idas com o c e s ta s  idea is  e n ã o  
b a se a d a s  em  um  levan tam en to  m ais rigoroso dos efetivos h áb ito s  a lim en tares  
reg ionais. Além d isso , fo ram  estab e lec id as h á  m u ito s  a n o s  a trá s , carecendo
p o rtan to  de a tualização  (DIEESE, 1998).
2 . 4 - 0  E stado  e os m eios de disponibilização de alim entos
O u tra  fo rm a p e la  q u a l o E s ta d o  a tu a  é a tra v é s  do a b a s te c im e n to  
a lim e n ta r  u rb a n o . É  d e s ta  fo rm a, p o r m eio  dos m e rc a d o s  p ú b lic o s  de 
abastecim en to  a lim entar, que o E stado  p artic ip a  no últim o estágio  do p rocesso  
de c ircu lação  de m ercadorias, onde os a lim en tos se  en co n tram  disponíveis ao 
consum idor.
A bastec im en to  a lim e n ta r  u rb a n o  é u m a  fo rm a de com ércio  on d e  a  
a tiv idade  p ro d u tiv a  é seg m en tad a  a tra v és  d a  divisão social do trab a lh o , a té  
a ting ir seu  objetivo que é a te n d e r à s  n ecess id ad es  de consum o a lim en ta r d a  
popu lação  u rb a n a . P a ra  que  e s sa s  n ecess id ad es  se jam  a te n d id a s , é p rec iso  
que os p ro d u to s  se jam  sa tis fa to ria m en te  d is tr ib u íd o s  em  u m  d e te rm in ad o  
território  chegando ao alcance do consum idor.
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D en tro  do co n ce ito  de a b a s te c im e n to  a lim e n ta r  u rb a n o  e x is te m , 
fu n dam en ta lm en te , dois tipos de abastecim en to : aquele efetuado pelo m ercado  
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FIGURA 5 -  E sq u em a  d a  tran sição  do p rodu to  agrícola p a ra  a  cidade. 
(E laborado pela  au to ra)
O a b a s te c im e n to  p ra tic a d o  pelo  m ercad o  p rivado  de a lim e n to s , é 
re p re s e n ta d o , p r in c ip a lm e n te , p e lo s  s u p e rm e rc a d o s , m in i-m e rc a d o s  e 
a ta c a d is ta s , onde  o co m erc ian te  é a u tô n o m o  p a ra  p ra tic a r  se u s  p reço s  e 
definir toda  s u a  estra tég ia  de concorrência de acordo com o m ercado.
O a b as te c im en to  púb lico  de a lim en to s é aquele em  que o E s tad o  tem  
p a rtic ip a ç ã o  fu n d a m e n ta l, c ab en d o  a  e ste , a  re sp o n sab ilid ad e  de to m a r 
m ed idas n e ce ssá ria s  p a ra  que o consum o se dê de form a igualitá ria  po r p a rte  
de to d a  a  p o p u lação , e e s tab e lecen d o  e s tra té g ia s  específicas p a ra  o caso  
daquelas m enos favorecidas econom icam ente.
E s ta s  m e d id a s , p o dem  ir d e sd e  o m elh o ram en to  dos s is te m a s  de 
com ercialização ex is ten tes, co n stru in d o  novos m ercados a ta ca d is ta s , c rian d o  
conexões v e rtica is  e n tre  e m p re sa s  ao longo d as  e tap as  de com ercialização , 
c riando  serviços púb lico s p a ra  a ju d a r  os c an a is  de d istribu ição  de a lim en to s
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com  fin an c ia m en to s  e c réd ito s , a té  p ro g ra m a s  específicos de  a te n d im e n to  
d ire to  à  p o p u la ç ã o . C om o exem plo , p o d e m o s  c i ta r  o s p ro g ra m a s  de 
a b a s te c im e n to  u rb a n o  im p la n ta d o  n a s  c id a d es  de Belo H orizonte  e P orto  
Alegre.
Em  Belo H orizonte, a  S e c re ta r ia  M unic ipal de A bastec im en to  U rbano  
(SMAU) desenvo lveu  to d a  u m a  p o lítica  de  a b a s te c im e n to  a lim e n ta r  o nde  
in teg ra  produção , circu lação  e consum o a lim en tar. P rogram as como a  C esta  de 
C om pra, específico p a ra  fam ílias que  recebem  m enos de 1 sa lá r io  m ín im o 
nom inal; Pró-H orta, h o rta s  u rb a n a s  n a  com unidade e n a  escola; C a m p an h a  d a  
Colheita, projeto que apo ia  o com ércio de p ro d u to s exceden tes que são  difíceis 
de v e n d e r devido ao  ex cesso  de oferta ; D ireto  do C am po, que  oferece a  
popu lação  de Belo H orizonte p ro d u to s ho rtíco las colhidos d u ra n te  todo  o ano. 
N este p rog ram a, o p ro d u to r  esco lhe  u m  p o n to  fixo e ven d e  d ire ta m e n te  ao 
con sum ido r p a ra  que am bos se  beneficiem : o p ro d u to r ob tém  m elhores p reços 
p a ra  se u s  p rodu to s e o co n su m id o r co m p ra  a lim en tos sau d áv e is  a  u m  preço  
m ais baixo que no m ercado. C en tro  de E xperim en tação  Agroecológica que  cria  
e sp a ç o s  c o m u n itá r io s  p a ra  a  p ro d u ç ã o , re p ro d u ç ã o  e d is tr ib u iç ã o  de 
se m en te ira s  e sem en tes  com  in teg ração  e n tre  com un idade  e esco las onde  se 
propicia  in tercâm bio  de opiniões e conhecim entos.
E m  P orto  A legre, fo ram  im p la n ta d o s  d iv e rso s  p ro je to s  q u e  v isa m  
m elho rar o abastec im en to  a lim en ta r d a  c idade. O Projeto Feira-M odelo p a rtiu  
de u m a  experiência  j á  ex isten te  n a  cidade: a s  feiras livres, que até  os an o s  60 
desem p en h av am  papel im p o rtan te  no ab astec im en to  de Porto Alegre. C om  as  
transfo rm ações ocorridas no com ércio e, p a rticu la rm en te , o ap arec im en to  dos 
su p e rm e rc a d o s  que  o ferec iam  co n fo rto  e h o rá r io s  co m p a tív e is , h o u v e  a
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n e ce ss id a d e  de m u d a n ç a s  tam bém  n a s  feiras livres que, a g o ra  com o Feira- 
M odelo, p e rm ite  q u e  os co n su m id o res  p o ssam  a d q u ir ir  a lim en to s  a  p reço s  
m éd io s  25%  m e n o re s  do q u e  a  m é d ia  do v a re jo  c o n v e n c io n a l. C om o 
com plem en to  do Projeto Feira-M odelo, foi c riado  tam bém , o Projeto P onto  de 
O ferta. S u a  p rin c ip a l c a rac te rís tica  é a  com ercialização  d ire ta  do  p ro d u to r  ao 
co n su m id o r final. O projeto  dirige-se p referenc ia lm en te  à  popu lação  de m ais  
b a ix a  ren d a , res id en te  em  á re a s  da  c idade que to m a m  inviável a  in s ta lação  de 
u m a  Feira-M odelo. O s fe iran tes  são  p e q u en o s  p ro d u to re s  que  te n h a m  s u a s  
g ra n ja s  a  m en o s de 150 km  de d is tâ n c ia  d a  cap ita l. O s P on to s de O ferta  
podem  se r  p e rm an en tes , com  frequência  sem an a l, ou ev en tu a is , sen d o  s e u s  
locais, d a ta s  e h o rá rio s  aco rdados com  a  co m u n id ad e  que  os d em an d a . O s 
p reço s  p ra tic a d o s  sã o  co n tro lad o s  p e la  S e c re ta r ia  M unic ipal d a  P ro d u ção , 
In d ú s tr ia  e Com ércio e tem  como base  os preços por a tacad o  da  CEASA. O fato 
d os p ro d u to s  se rem  com ercializados d ire to  com  o p ro d u to r, faz com  q u e  os 
p reços se  to m em  b a s tan te  reduzidos.
O P rogram a de A bastecim ento  A lim en tar con ta , a inda , com  o u tro s  tipos 
de p ro je tos re lacionados com  alim entos n ão  perecíveis que  tem  por finalidade  
oferecer a lim en to s, p ro d u to s  de h ig iene e lim peza  à  p o p u lação  p e rifé rica  a  
p reços de 20  a  30% m ais baixos que a  m édio do varejo. Além desse , ex is tem  
p ro g ram as  m enores com o a s  H ortas E duca tivas, o Horto M ercado e a s  F e ira s  
Ecológicas (ALONSO, 1997).
Belo H orizonte e Porto Alegre a p re se n ta m  exem plos de p rá tica s  onde os 
p ro g ram as se a d ap ta ra m  a  realidade vigente de form a eficiente. A través d e sse s  
p ro g ra m a s  co n seg u e m  d isp o n ib iliza r  à  p o p u la ç ã o  u rb a n a ,  a lim e n to s  de
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qua lidade , m ais b a ra to s  e dirigidos à s  v á ria s  c la sse s  sociais d a  c idade. T ais  
experiências ren d eu  ao program a de abastec im en to  de Belo Horizonte, o
prêm io de E xperiência  Selecionada no C oncu rso  de B oas P rá ticas  p a tro c in ad o  
por D ubai em  1996, e catalogada como “GOOD”, pela  ONU.
E ste s , são  a lg u n s  exem plos de p o lítica s  p ú b lic a s  de a b a s te c im e n to  
u rb an o  p ra ticad o s por d u a s  cap ita is b ras ile ira s  onde a s  feiras-livres, n a s  s u a s  
d iv e rs a s  fo rm as  de a p re se n ta ç ã o , d e s e m p e n h a m  p a p e l im p o r ta n te  a o  
abastec im en to  a lim en tar u rbano .
2.4.1 - A Feira  Livre
As feiras livres são  os m ercados m ais trad ic iona is de toda  a  h is tó r ia  d a s  
c id ad es . E n q u a n to  o com ércio foi se  tra n s fo rm a n d o  ao  longo dos sé c u lo s , 
d e ix a n d o  a  r u a  e se  tra n s fe r in d o  p a ra  e s ta b e le c im e n to s  (por ex em p lo , 
su p e rm erca d o s), a  feira  se m an tém  com  o m esm o form ato  d esd e  a  id ad e  
m édia.
“Note-se, porém: a feira  regular, realizada uma ou, não raro, 
duas vezes por semana, sob a proteção do bispo ou abade, 
era um instrum ento d e  vida local, não d e  com ércio  
internacional. Assim, não deve surpreender que, j á  em 833, 
quando o comércio a longa distância, em sua maior parte, 
ainda não existia, Luís, o Pio, na Alemanha, d e s se  a  um  
mosteiro permissão para cunhar moedas para um mercado já  
existente.” (MUMFORD, 1998) pg.278.
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P o u c a s  m u d a n ç a s  a c o n te c e ra m  ao  longo  do tem p o , e p o u c a s  
ca rac te rís ticas  vão m u d a r  de acordo com  lugar onde se localiza (FIGURA 6 e 7). 
M esm o no s p a íses  que  a p re se n ta m  m ercados b a s ta n te  desenvolvidos, a  feira  
a in d a  desem p en h a  papel im portan te  n a  cidade.
No B rasil, a  exem plo  d a  A m érica L atina, a s  feiras fo ram  h e rd a d a s  d a  
co lon ização  e s p a n h o la  (PAZERA.,1995). E m  d e te rm in ad o s locais, ch eg am  a  
a s su m ir  im p o rtân c ia  n a  econom ia  regional, não  só local. E ste  é o caso  d a s  
feiras ex is ten tes  no N ordeste onde ocorrem  em  cen tros de d iferen tes ta m a n h o s  
e fu n çõ e s . Q u a n to  m a io r  for a  im p o r tâ n c ia  d a  c id ad e , em  te rm o s  de 
cen tralidade, m aior s e rá  a  im portância  ab so lu ta  de su a  feira (CORREA.1997).
A ssim , re s g a ta n d o  s u a  im p o rtâ n c ia  no  a b a s te c im e n to  u rb a n o  de 
alim entos, é que  se a d o ta  a  feira livre e su a s  variações, como objeto de estudo .
FIGURA 6 -  Feira  Livre em  Florianópolis-SC 
(Foto tirad a  pela  autora)
FIGURA 7 -  Feira Livre em  São Jo sé  -  C osta  Rica 
FONTE: FAO (1998).
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( C a p í t u l o  i i i  -  s i s t e m a  d e  i n f o r m a ç õ e s  g e o g r á f i c a s
3 . 1 -  In trodução
S is te m a  p o d e  s e r  d e fin id o  com o u m  c o n ju n to  de c o m p o n e n te s  
in terligados, com  lim ites pré-defin idos, tra b a lh a n d o  com  um  objetivo com um  
(BASTOS,2000).
De a c o rd o  com  CHRISTOFOLETTI (1979), os s is te m a s  devem  te r: 
e lem en tos ou  u n id a d e s  (su a s  p a rte s  com ponentes); re lações (os e lem en to s 
in te g ra n te s  do  s is te m a  e n c o n tra m -se  in  te r-re lac ionados); a tr ib u to s  (são  a s  
q u a lid ad es q u e  se  a tr ib u em  aos e lem entos do sistem a); e n tra d a  -  c o n s titu íd o  
por aqu ilo  que  o s is te m a  recebe; sa íd a  -  a s  e n tra d a s  receb idas pelo s is te m a  
sofrem  tran sfo rm açõ es em  seu  in terio r e, depois, são  en cam in h ad as  p a ra  fora.
Por s is te m a  de m ap e am en to  e n te n d e -se  com o a  in te ra ç ã o  e n tre  os 
co n ce ito s  de s is te m a s  e de c a rto g ra m a s . Q u a n d o  os co m p o n e n te s  de u m  
s is te m a  são  re p re se n ta d o s  por pon to s, figuras, lin h as, colorido, p rev iam en te  
c o n v en c io n a d o s  e q u e  re p re se n ta m  u m  fenôm eno  q u a n to  à  s u a  á re a  de 
o c o rrê n c ia , im p o r tâ n c ia ,  m o v im e n ta ç ã o  e e v o lu ç ão  c o n s t i tu e - s e  em  
cartog ram as. (BOARD.1974)
C a rto g ram a  ou  m ap a  é u m  in s tru m e n to  u tilizado  po r v á ria s  c iên c ias , 
en tre  e las a  G eografia. N esta, se  co n stitu e  como técn ica  au x ilia r ao em pirism o 
geográfico.
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In d e p e n d e n te  d a  fo rm a com  que  serve  à s  v á ria s  c iências, o m a p a  é 
sem pre  u m  m odelo e com o tal, não  co rresponde  a  realidade em  su a  to ta lidade. 
O m ap a  é u m a  hom ogeneização dos lugares.
"A aplicação de  princípios matemáticos produz ‘um conjunto 
form al d e  lugares a b s tra to s’ e ‘reúne num mesmo plano  
lugares heterogêneos, alguns recebidos da tradição e outros 
produzidos pela  observação’. O mapa é, com efeito, uma 
hom ogeneização e reificação da  rica d iv ers id a d e  d e  
itinerários e histórias espaciais; ele ‘elimina pouco a pouco’ 
todos o s  ves tíg io s  d a s  ‘p rá tica s  que o p ro d u ze m ’. ” 
(HARVEY, 1993)
BOARD (1974) sa lien ta , tam bém , que  é re la tivam en te  fácil v isua lizar os 
m a p a s  com o m odelo s re p re se n ta tiv o s  do m u n d o  rea l, m as é im p o r ta n te  
com preender que  eles são  tam bém  m odelos conce itua is que  contêm  a  e ssê n c ia  
de generalizações d a  realidade.
O m a p a  deve e s ta r  se m p re  a c o m p a n h a d o  d a  a n á lis e  de q u e s tõ e s  
a b s tra ta s , se jam  políticas, sociais ou  econôm icas
D esde a s  p rim eiras rep re sen taçõ es  g ráficas dos lugares a té  n o sso s d ias , 
a  fo rm a  de fa z e r  e s s a s  r e p r e s e n ta ç õ e s  m u d o u  de  a c o rd o  c o m  o 
desenvolvim ento d a  tecnologia.
D en o m in a d o  com o S is te m a  de In fo rm a ç õ e s  G eo g ráficas , o s  SIG  
c o n s titu e m  hoje u m a  fe rra m e n ta  in d isp e n sá v e l p a ra  o p ro cessam en to  d o s  
com ponentes do s is tem a  cartográfico.
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3.2 -  Conceitos de S is tem a  de Inform ações G eográficas
O uso  dos S is te m a  de Inform ações G eográficas au m en to u  b a s ta n te  n a s  
d é c a d a s  de o ite n ta  e n o v en ta . P a sso u  de to ta l desconhecim en to  à  p rá tic a  
c o tid ia n a  no m u n d o  d o s  negócios, n a s  u n iv e rs id a d e s  e n os o rg an ism o s 
governam en ta is .
Pela ráp id a  evolução e d iversidade  de u tilização , ap re sen tam -se  v ário s 
conceitos p a ra  S is tem a de Inform ações Geográficas.
A evolução d a s  definições de S is tem a  de Inform ações Geográficas podem  
se r observadas a  seguir:
Em  1987,
“Um sistem a para capturar, armazenar, comprovar, integrar, 
m anipular, a n a lisa r  e v isu a liza r  dados que e s tã o  
espacialmente referenciados à  terra. (CHORLEY, 1987 apud 
CESGA.2000).
Em  1989, David COWEN definia SIG como:
“um s is tem a  de hardw are, softw are e procedim entos  
desenhados para suportar a captura, gestão manipulação, 
análise, modelado evisualização de  dados espacialmente 
referenciados para  reso lver problem as com plexos d e  
planejamento e gestão” (CESGA,2000).
No início d a  década  de 90, CLARKE (1990) dizia que SIG são
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“Sistem as autom atizados para a captura, armazenamento, 
composição, análise e visualização de dados e sp a c ia is” 
(CESGA,2000).
F in a lm e n te , em  2 0 0 0 , CESGA d efin e  u m  S is te m a  de In fo rm açõ es 
Geográficas, sob  o ponto  de v ista  prático , como:
“um sistem a informático capaz de  realizar uma gestão de 
dados referenciados. Por referenciados entende-se que estes  
dados geográficos ou m apas têm coordenadas geográficas 
reais associadas, e s ta s  permite manejar e fa zer  análises com 
dados reais como longitudes, perím etros ou áreas. Todos 
estes  dados alfanuméricos associados aos mapas mais os 
que queira acrescentar gestionados em uma base de dados  
integrada no SIG’’ (CESGA,2000).
E stas  definições refletem  a  m ultip lic idade  de u so s  e do estágio em  que se  
e n co n trav a m  a s  tecno log ias que  dão  su p o r te  ao SIG. S in te tizan d o , os SIGs 
ca rac te rizam -se  por con jugar dois tipos de dados d iferen tes: a  rep resen tação  
física do territó rio  (m apas, c a r ta s  ou  p lan tas) e a  s u a  carac terização  n u m érica  
ou  descritiva  que co n stitu i a  base  de d ados a lfanum érica .
“O aspecto mais fundam ental dos dados tratados em um SIG 
é a natureza dual da informação: um dado geográfico possui 
uma localização geográfica expressa como coordenadas em  
um m apa) e a tr ibu tos  d escr itivo s  (que po d em  ser  
rep resen ta d o s  num banco d e  d a d o s  con ven cion ar. 
(INPE,1997)
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A in te raç ão  e n tre  e s ta s  d u a s  co m p o n e n te s , c o n tin u a d a s  ao longo do 
tem po, conferem  aos SIG s u m a  capac idade  a n a lític a  de ex trem a im portânc ia , 
p rincipalm ente  no que diz respeito  à  inform ações ligadas à s  qu estõ es sociais e 
econôm icas.
3.3 -  C om ponentes de um  SIG
N um a v isão  a b ra n g e n te , p o d e -se  c o n s id e ra r  q u e  u m  SIG te m  os 
segu in tes com ponentes: in terface com  u su á rio ; e n tra d a  e in tegração  de dados; 
funções de p ro ce ssam en to ; v isu a liza ç ão  e p lo tagem ; e a rm a z e n a m e n to  e 
recuperação  de dados.
C ada sistem a, em  função  de s e u s  objetivos e n ecessid ad es, im p lem en ta  
e stes  com ponen tes de form a d is tin ta , m as  todos e s tão  u su a lm e n te  p re se n te s  
n u m  SIG (DIAS e CAMARA,2000).
E ste s  com ponen tes se  re lac ionam  de fo rm a h ie rá rq u ica . No nível m ais 
próxim o ao  u su á r io , a  interface hom em -m áquina  define com o o s is te m a  é 
operado e contro lado. No nível in term ediário , u m  SIG deve te r  m ecan ism os de 
p ro cessam en to  de d ad o s e sp ac ia is  (entrada, edição, aná lise , v isua lização  e 
saída). No nível m ais in terno  do sistem a, u m  s is te m a  de gerência de bancos de  
dados geográficos oferece a rm azenam en to  e recu p eração  dos dados e sp ac ia is  e 
seu s  a trib u to s  ( DIAS e CAMARA, 2000).
As funções de p rocessam en to  são  n a tu ra lm e n te  dep en d en tes  dos tipo de 
d ados envolvidos. A an á lise  geográfica eng loba  fu n çõ es  com o su p e rp o s ição
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(FIGURA 8), p o n d e ração , m ed id as  (área , pe rím etro ), m a p a s  de d is tâ n c ia , 
tabu lação  cruzada, den tre  o u tras .
De acordo com  o m an u a l do u su á r io  do softw are S p ring  (INPE,1997), a s  
operações de análise  espacial de um  SIG se dividem  em  trê s  g ran d e s  g rupos: 
M anipulação de geo-cam pos, tam bém  c h a m a d a s  de á lgeb ra  de m ap as , operam  
sobre  m ap as tem áticos, im agens e m odelos num érico s de terreno ; c o n su lta  a  
geo -ob je tos, o p e raçõ es  que  p e rm ite m  a  re c u p e ra ç ã o  de geo -o b je to s q u e  
sa tisfazem  as  restrições (espaciais ou convencionais); e conversão  e n tre  geo- 
cam pos e geo-objetos. E s ta  c lasse  de operações realiza a  tran sfo rm a çã o  en tre  
geo-cam pos e geo-objetos
É com  base, principalm ente, n a s  operações de c o n su lta  e de conceito  de 
geo-objetos que se buscou  u tilizar o SIG n este  trabalho .
3.4 -  SIG n a  Área Sócio-Econôm ica
O u so  d as fe rram en tas de SIG en co n tram -se  em  estágio  de evolução em  
e s tu d o s  sócio-econôm icos provendo u m a  d im en são  geográfica exp líc ita  d a s  
ações h u m a n a s  (GISDECO,1999).
No B rasil, tem -se  o exem plo  re c e n te  d a  p u b lic a ç ã o  do M ap a  d a  
E x c lu sã o /In c lu sã o  Social do M unic íp io  de S ão  P au lo . S eg u n d o  SPOSATI 
(2000), o M apa da  E xclu são /In c lu são  Social é u m a  m etodologia que  u sa n d o  de 
lin g u ag en s  q u a n tita tiv a s , q u a lita tiv a s  e de g eo p ro cessam en to  p ro d u z  do is 
índ ices territo ria is que h ierarqu izam  regiões de u m a  cidade q u a n to  ao  g rau  de 
ex c lu são /in c lu são  social (FIGURA 9).
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3 .5  -  C onclusões
C onsiderando , a  rap idez com  que ocorrem  a s  m u d a n ç a s  n a  sociedade, o 
SIG oferece os recu rso s  necessá rio s p a ra  a tu a liza r e d isponib ilizar inform ações 
de form a ráp id a  ao ad m in istrad o r público.
A ssim , o S is te m a  de In fo rm ações G eográficas é hoje u m a  rea lid a d e  
incon to rnável p a ra  os órgãos de gestão  local. O co n ju n to  de fe rra m e n tas  que  
d isp o n ib ilizam  c o n s titu i u m  in es tim áv e l re c u rso  de in fo rm ação  e apo io  à  
d ec isão  que  n ã o  deve s e r  ign o rad o  ou  d e s c a r ta d o  p e la s  a d m in is tra ç õ e s  
públicas.
CESGA (2000) coloca como principal lim itação  do SIG, s u a  im plan tação , 
pois se tra ta  de u m  s is tem a  inform ático cu ja  im p lan tação  n u m a  o rgan ização  é 
sem p re  g ra d u a l e c u s to sa . Além  d isso , d e s ta c a  a s  d isp a r id a d e s  e n tre  os 
estág ios de conhecim ento  e u tilização de SIG en tre  a s  in stitu içõ es e, tam bém , 
no in terio r de u m a  m esm a institu ição .
Neste sen tido , defende-se a  ideia de que deve se r c riad a  u m a  c u ltu ra  que  
ap rox im e todos os técn ico s e fu n c io n á rio s  de  u m a  in s titu iç ã o  a o s  novos 
re c u rso s  tecnológicos d isponíveis. E ste  envolvim ento deve s e r  a co m p an h ad o  
pelo  e sp e c ia lis ta  em  SIG que  va i t r a b a lh a r  n a  im p la n ta ç ã o . O p rim e iro  
envolvim ento deve se  d a r  de form a educativa, p roporc ionando  ao técnico u m a  
ideia  de q u a l a  posição  e im portânc ia  do se u  trab a lh o  no  con jun to . B u sca -se  
n e s sa  e ta p a  ap rox im ar a s  a tiv idades co tid ian as e, p rinc ipalm en te , au x ilia r  n a  
id e n tif ic a ç ã o  d o s  d a d o s  q u e  p o d e m  se  t r a n s fo rm a r  em  v a riá v e is  n a  
m a n ip u la ç ã o  do SIG. P a ra  n ão  se  to rn a r  u m a  e ta p a  c u s to sa , devem  s e r  
to m a d a s  a lg u m a s  m e d id a s  q u e  p ro p ic iem  o b a ra te a m e n to , ta is  com o,
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u tiliz a çã o  de so ftw ares ed u ca tiv o s ou d ispon ib ilizados g ra tu ita m e n te , cu jo  
banco  de dados p o ssa  se r m igrado p a ra  o u tra  base, a  definitiva.
No c a so  d a  q u e s tã o  lig ad a  ao a b a s te c im e n to  a lim e n ta r  u rb a n o , os 
co m p o n en tes  d isponib ilizados po r e s tes  s is te m a s  perm item  m elho rar a s  red es 
de d istribu ição , d isponib ilizar d iversas inform ações ligadas a  c ad a  u n id a d e  de 
e q u ip a m e n to  de  a b a s te c im e n to  e au x ilia r  o u su á r io  fina l no  seu  tra b a lh o  
d iário . P erm ite  m o n ito ra r d ia riam en te  o m ercado  de a lim en to s n a s  u n id a d e s  
púb licas, identificando a s  d em an d as do m esm o.
A lém  d isso , p e rm ite m  a  a n á lis e  d a  d is tr ib u iç ã o  e s p a c ia l  d e s te s  
equ ipam en tos estabelecendo  relações com  seu  entorno .
“Outro aspecto multo Importante é que os dados geográficos 
não existem  sozinhos no espaço: tão importante quanto  
localizá-los é descobrir e representar a s  relações entre os 
diversos dados. “ (INPE, 1997)
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FIGURA 8 -  Exem plo de P lanos de Inform ações de u m  SIG. 
FONTE: ESRI, 2000.
FIGURA 9 -  M apa de E xclusão Social. 
FONTE: INPE - MONTEIRO,2000.
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V ^ A P Í T U L O  IV -  A N ÁLISE S Ó C IO -E S P A C IA L  DA LOCALIZA ÇÃO
D E E Q U IP A M E N T O S  PÚ B LIC O S D E A B A ST E C IM E N T O  U RBA N O . 
E s t u d o  d e  C a s o  em  F lo r ia n ó p o l i s - S C
“Nós trocamos moedas por verduras frescas, 
E para o esquecimento de nossas vidas compramos 
Frutas e suas memórias, memória de campo eJardim,
Memória de cheiro da terra e 
do zumbir de abelhas /  em dia de calor.” 
(Yehuda Amichai)
4.1 -  In trodução
A p a r t i r  d a  rev isão  b ib liográfica  e fe tu ad a , pode-se  re sg a ta r  a lg u m a s  
variáveis e considerações p ropostas p a ra  a n a lisa r  o abastec im en to  u rb a n o  n a  
c idade de Florianópolis-SC . O prim eiro fator diz respeito  a s  c a u sa s  d a  fome ou  
d esn u trição .
F lorianópolis n ão  se  en con tra  em  situ ação  em  que os fa to res am b ien ta is  
p oderiam  se r  considerados como responsáveis pela  m á  nu trição . Sendo assim , 
a  q u e s tão  deve se r a n a lisa d a  considerando  os fa to res sócio-econôm icos com o 
p rincipais  responsáveis pelos problem as a lim en tares d a  população .
O se g u n d o  a sp e c to  que se  s a l ie n ta  em  re lação  ao  q u e  foi ex p o sto  
an te rio rm en te , refere-se aos fatores que influenciam  o consum o de a lim en to s,
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que é o nível de re n d a  e a s  c a rac te rís tica s  de su a  d is tribu ição  pelas c a m ad a s  
sociais.
Por fim, o te rce iro  a sp ec to , c o n s id e ra  os fa to res que  in flu en c iam  n a  
d isponibilização de a lim entos, p rinc ipalm en te  o funcionam ento  e eficiência do 
s is tem a  de d is trib u ição  de alim entos.
T om ando e s te s  fa to res como ponto  de p a rtid a  e ing ressando  n a  q u e s tão  
do ab astec im en to  a lim e n ta r  u rb a n o  em  Florianópolis, iden tifica-se  o sa lá rio  
com o o p rin c ip a l m ecan ism o  de aq u is ição  que a  popu lação  d ispõe p a ra  te r  
s e u s  a lim e n to s . E com o p r in c ip a is  m ec an ism o s de d ispon ib ilização  de  
a lim en tos que o poder público  oferece à  população  da  cidade, a s  Feiras Livres, 
Feirões e D ireto do Cam po.
In ic ia lm en te , se rã o  d e sc rito s  os m ecan ism o s de aq u is ição  a tra v é s  d a  
a n á lise  d a  re n d a  d a  p o p u laç ão  e os m ecan ism o s de d ispon ib ilização  dos 
a lim en tos a tra v és  d a  descrição  dos eq u ip am en to s públicos de ab astec im en to  
a lim en ta r  u rb a n o . Após, e fe tu a -se  a  a n á lise  locacional dos m ecan ism o s de 
d isponibilização considerando  a s  condições sócio-espacial d a  população.
O flu x o g ram a  a p re se n ta d o  a  se g u ir  (FIGURA 10) m o s tra  a s  e ta p a s  
desenvolvidas n este  traba lho .
FIGURA 10 -  F luxogram a d a s  e ta p as  desenvolvidas.
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4.2 - Área de E studo
A á re a  se lec io n a d a  p a ra  a  a n á lis e  lo ca liza-se  n a  po rção  in s u la r  do 
M unicípio de Florianópolis-SC , no D istrito  Sede (FIGURA 11). Florianópolis é a  
cap ita l do E stado  de S a n ta  C a ta rin a  e s itu a -se  n a  Região S u l do Brasil. A á re a  
m aior do m unicípio, en co n tra -se  n a  Ilha  de S a n ta  C a ta rin a  que  s itu a -se  en tre  
os para le los 27°22’S e 27°50’S e en tre  os m erid ianos 48°20’ W e 48°35’W.
O n úc leo  c e n tra l in su la r , á re a  de e s tu d o , é c o m p o s ta  pelos b a irro s  
C en tro , A gronôm ica, S ão  Jo ã o  B a tis ta , M orro d a  C ruz , T rin d ad e  N orte, 
T rindade  Sul, Saco  dos Lim ões e Jo sé  M endes. É o m aior núcleo  u rb a n o  do 
m u n ic íp io , c o m p o rta n d o  7 8 .9 4 6  h a b i ta n te s ,  d is tr ib u íd o s  pe lo s b a ir ro s  
conform e QUADRO 3.
O s b a ir ro s  c o n s id e ra d o s  n e s te  t ra b a lh o  fo ram  a q u e la s  re fe rê n c ia s  
esp ac ia is  u tilizadas n a  s is tem a tização  do s d ad o s  e s ta tís tico s  produzidos pelo 
IBGE. Não co rrespondem , a tu a lm e n te , a  de lim itação  de b a irro s  de fin ida  e 
ap rovada  pelo IPUF, no ano  de 1999.




4. São João Batista 4092
5. José Mendes 4092
6. Morro da Cruz 11830
7. Trindade Sul 8363
8. Trindade Norte 9965




4.3  -  M apa Base
P a ra  e fe tu a r a  localização, a  d is tr ib u iç ão  espac ia l d a  popu lação  e dos 
e q u ip a m e n to s  púb lico s de a b as te c im en to , n e c e ss ita -se  de a lgum as técn icas  
aux iliares. P a ra  este  trab a lh o  foram  u tilizadas técn icas de geoprocessam ento .
O m a n u s e io  d a s  in fo rm açõ es  ju n to  ao s  so ftw ares  ligados ao SIG 
acon teceram  d a  form a d esc rita  abaixo.
A p a r t i r  do m a p a  d ig ita l d a  á r e a  c e n tra l  in s u la r  da  c id a d e  de 
F lorianópolis-SC  (escala 1:15.000), com  o a rru a m en to  e nom e dos logradouros 
fornecido pelo In s titu to  de P e sq u isa s  U rb a n a s  de FlorianópoliS-IPU F d eu -se  
início a  e laboração  do m ap a  base  deste  traba lho .
O p r im e iro  p ro c e d im e n to  em  la b o ra tó r io  foi a  e x e c u ç ã o  do  
g eo rre fe ren c iam en to  em  m e sa  d ig ita liza d o ra  com  a  u tilização  do softw are 
M icrosta tion  SE  (versão acadêm ica). O m esm o foi realizado pelo m étodo de 
rea m o strag e m , onde ien tific a ra m -se  d o is  p a re s  de p o n to s  em  u m a  c a r ta  
g eo rre fe ren c iad a  e, após, t ra n s p o r ta d o s  os p o n to s  c o rre sp o n d e n te s  p a ra  o 
m ap a  a  georeferenciar.
A segu ir, e fe tu o u -se  a  de lim itação  d a  á re a  to ta l, delim itação  de c a d a  
bairro , se n d o  u m  p a ra  c ad a  p lano  de in fo rm ação  (Centro, A gronôm ica, S ão  
Jo ã o  B atista , M orro d a  Cruz, T rindade Norte, T rindade Sul, Saco dos Lim ões e 
Jo sé  M endes), conform e FIGURA 12.
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FIGURA 12 -  M apa B ase d a  á rea  cen tra l in su la r. 
FONTE: IPUF (1997)
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4.4  -  M ecanism o de A quisição de A lim entos
Tendo como referências de análise  o conceito  de S alário  Mínimo N om inal 
e S a lário  M ínimo N ecessário  pode-se  c o n c lu ir  que, se  o tra b a lh a d o r  recebe  
m en o s  do que  o n e c e s sá r io  p a ra  a te n d e r  s u a s  n e c e s s id a d e s  q u a n to  a  
a lim en tação , h a b ita ç ã o , v e s tu á rio , h ig iene  e tra n s p o r te , e s te  t ra b a lh a d o r  
e n c o n tra -se  em  e s tad o  de vulnerabilidade social, ou  se ja , sa tisfaz  de fo rm a 
p re c á r ia  a s  n e c e ss id a d e s  ac im a  c ita d a s , p o dendo  c h eg a r a té  ao estág io  de 
indigência.
P ara  a  definição d as  c la sses  de p o p u lação  que se  en co n tram  em  estad o  
de vulnerabilidade social tom ou-se  como referência  trê s  variáveis: as c la sses  de 
ren d a  d e te rm in ad as pelo IBGE, o valor do S a lário  M ínimo N ecessário  definido 
pelo DIEESE (QUADRO 4) e o valor do S alário  Mínimo Nom inal vigente.
QUADRO 4 -  C lasses de ren d a  u tilizadas.
Classes de renda (IBGE) (SMN)* Classes de renda adotadas (SMN)
Até 1/2
Mais de 1/2  a 1
Mais de 1 a 2 Até 5
Mais de 2 a 3
Mais de 3 a 5 Mais de 5
Mais de 5 a 10
Mais de 10 a 15




*SMN - Salário  M ínimo Nom inal
FONTE: IBGE, DIEESE (1998).
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O valor do S alário  M ínimo N ecessário  p a ra  o tra b a lh a d o r  res iden te  em  
Florianópolis em  jan e iro  de 1999 e ra  de R $880 ,93  (DIEESE, 1999), e n q u a n to  
que o Salário  Mínimo N om inal recebido e ra  de R $130,00.
Na b u sc a  de u m  valor que  ag reg asse  e sse s  trê s  p a râ m e tro s , ad o to u -se  
u m  co rte  em  5 S a lá r io  M ínim o N om inal p o r s e r  e s te  u m a  q u a n tid a d e  
in te rm ed iá ria  ao s sa lá rio s  m ínim o u tilizad o s e p o r p e rte n c e r  in te ira m en te  a  
u m a  d a s  c la sse s  e s tab e le c id a s  pelo IBGE. A ssim , a  c la ss ificação  u tiliz a d a  
iden tifica  o n ú m ero  de p e sso a s  que  receb em  m en o s  de 5 S a lá rio  M ínim o 
Nominal e o seu  com plem entar.
A FIGURA 13 a p re se n ta  o cartog ram a onde é m o s tra d a  e s ta  classificação  
por bairro.
A nalisando-se  a  FIGURA 13 pode-se  o b se rv ar o s c o n tra s te s  e x is te n te s  
nos diversos bairros q u an to  a  d is tribu ição  de ren d a . O bserva-se  que no ba irro  
C entro é onde concen tra -se  o m aior nú m ero  de p e sso a s  com  sa lário s ac im a  de 
5 Salário  Mínimo Nom inal, ao  con trário , o ba irro  M orro d a  C ruz, a p re se n to u  o 
m aior núm ero  de p e sso a s  que  recebem  sa lá rio s  aba ixo  de 5 S alário  M ínim o 
Nom inal. O s ba irro s Agronôm ica, Saco dos Limões, T rindade  Norte, T rindade 
S u l com pouco m ais de 50% d a  população  recebendo  sa lá rio s  acim a de 5 SMN, 
en q u an to  que os ba irro s São Jo ã o  B a tis ta  e Jo sé  M endes a p re se n ta ra m  m enos 
de 30% da  população  com  sa lá rio s ac im a de 5 Salário  M ínim o Nominal.
P a ra  rea liza r a  localização  e sp a c ia l d e s s a s  d u a s  c la s se s  de  re n d a  é 
n e ce ssá rio  id en tificar s u a  p o sição  geográfica. E n tre ta n to , o b a irro  é u m a  
u n id ad e  m acro. P a ra  a  localização p rec isa  d e s ta  popu lação  n ecessita -se  de u m  
m aio r d e ta lh a m e n to  e a  a l te rn a t iv a  a d o ta d a  p a ra  q u e  e s ta  lo ca lização
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ocorresse  de form a sa tis fa tó ria  foi a  u tilização  d a s  in fo rm ações e s ta t ís t ic a s  
m icrolocais (CURTIS,2000) rep re sen tad as  pelos se to res censitário s.
Setores C ensitários são  u n id ad es  m ín im as defin idas no  território , 
pe rco rridas pelo recenseador no m om ento d a  p e sq u isa  cen sitá ria  (IBGE, 1991).
A á re a  de a b ra n g ên c ia  d e sse s  se to re s  são  defin idos pelo  n ú m e ro  de 
h a b itaç õ es  ex is ten te s , não  podendo  exceder de 300  c a sa s . E s ta  defin ição  é 
estabe lec ida  nos ú ltim os m om entos que p recedem  a  p e sq u isa  cen s itá ria , face 
a s  g ran d e s  m u d a n ç a s  que ocorrem , p rin c ip a lm en te  n a s  c id ad es . H avendo  
variação  suficien te  p a ra  m u d a r os lim ites d e sse s  se to res, e s te s  são  e fe tu ad o s . 
C aso a  m u d an ç a  não  seja  significativa, perm anece-se  os lim ites a n te rio re s . O 
traçad o  (sentido) do se to r censitário  é definido de form a a  fac ilitar o tra b a lh o  
do recenseador.
E s ta s  in fo rm ações e n co n tram -se  o rg an iz ad a s  n a  fo rm a de  c ro q u i de 
cam po (FIGURA 14) e do m em orial descritivo d esse  croqui, onde são  d esc rito s  
o ponto  inicial, final e a  descrição do perím etro  (FIGURA 15) .
Após, a s  inform ações levan tadas no  censo  são  sistem atizadas, ta b u la d a s  
e pub licadas a través do Censo Demográfico -  D ados do arquivo do un iverso .
O croqui de cam po e o m em orial descritivo são  os prim eiros m ecan ism o s 
a trav és dos qua is são rep re sen tad as  a s  c a rac te rís tica s  sociais e econôm icas d a  
p opu lação , a trav és  de d ados de cam po o riu n d o s de qu estio n á rio s , com  s u a  
espacialização correspondente.
A pesar d isso , o croqui e o m em orial descritivo  tem  s u a  d isponibilização 
r e s t r i ta ,  p o is  é a  p a r t i r  d e s te s  que  vai s e r  e x ec u ta d o  o m a p a  s e to re s  
censitário s. E s ta  restrição  provém  do fato de que o m ap a  de se to res  cen sitá rio s  
é confeccionado em  conjunto  com  em presas p rivadas de m apeam ento .
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N este trab a lh o , o ba irro  selecionado p a ra  m o stra r esse  d e ta lh am en to  foi 
o A gronôm ica (FIGURA 16) po r te r a p re se n ta d o  os dois tipos de c la sse s  sem  
p red o m in ân c ia , ou  seja , o n ú m ero  de p e sso a s  com  ren d im en to s  ac im a  de 5 
S a lá rio  M ínim o N om inal próxim o ao  n ú m ero  de p e sso a s  com  re n d im e n to s  
abaixo  de 5 S alário  M ínimo Nom inal. O u tro  fator que de te rm inou  a e sco lh a  foi 
a  e x is tê n c ia  de do is e q u ip a m e n to s  p ú b lic o s  de a b a s te c im e n to  a lim e n ta r  
d istin tos: u m  D ireto do Cam po e u m a  Feira  Livre.
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FIGURA 16 -  Localização do B airro Agronôm ica n a  á rea  cen tra l in su la r  de 
Florianópolis-SC .
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No B airro  A gronôm ica foram  iden tificados 5 se to re s  c en sitá rio s . P a ra  
e s te s  se to res  foi rea lizado  o m esm o processo  de c lassificação  ado tado  p a ra  a  
á re a  cen tra l in su la r  (5 Salário  Mínimo Nominal).
C onsiderando  os se to res  onde 50% da  popu lação  recebem  m enos de 5 
SMN com o os se to res  de popu lação  em  vu lnerab ilidade  social, p ercebe-se  no  
exem plo do B airro  A gronôm ica que os se to res  42, 99 , 100 e 101 sao  se to res  
n e s s a  situ ação  , e n q u an to  que os se to res 41, 97, 98 e 102 n ão  fazem  p a rte  do 
g ru p o  c u ja  m a io ria  d a  p o p u lação  e n c o n tra -se  em  v u ln e ra b ilid ad e  so c ia l. 
A dotou-se o valor 50% porque  se este  índice fosse elevado, u m  m aior n ú m ero  
de se to res  p a ssa r ia m  a  in teg ra r o grupo daqueles cu ja s  p e sso as  encon travam - 
se em  estado  de vu lnerab ilidade  social. E ste  resu ltad o  levaria, inevitavelm ente, 
a  sa lie n ta r os locais onde ocorre a  m aior concen tração  de ren d a , a u m e n ta n d o  
o g ra u  de in ce rte za  q u a n to  a  localização d a  o co rrên c ia  de p o p u lação  com  
m en o r p o der aqu isitivo . S eguindo  no m esm o p ro ced im en to , n ão  a d o to u -se  
valo r abaixo  de 50% p o rque  d ispõe-se  de o u tro s  m ecan ism o s ad ic io n a is  de 
in form ações específicas p a ra  localizar popu lação  com  b a ix a  ren d a , com o é o 
caso  do m apeam ento  d as  á re a s  caren tes definidas pelo IPUF.
O resu ltad o  d e ssa  d istribu ição  espacial d a  re n d a  por se to res  cen sitá rio s  
pode se r observada n a  FIGURA 17.
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4.4.1 -  Á reas C aren tes
E s ta s  á re a s , d e n o m in a d a s  pelo  IPUF com o Á reas C a ren te s , fo ram  
d e lim itad as e c a rac te riza d as  p e la  p rim e ira  vez, em  1993. Neste trab a lh o , a s  
p rinc ipais  ca rac te rís ticas  reg is trad as diziam  respeito  a  su a  localização, acesso , 
relevo, solo, vegetação , c a ra c te r ís tic a s  d a  p opu lação , n ú m ero  de fam ílias, 
p ro ce d ên c ia , in f r a -e s t ru tu ra , s i tu a ç ã o  fu n d iá r ia  e h a b ita c io n a is , g ru p o s  
organizados, e p rincipais carências.
No B airro  Agronôm ica, en co n tram -se  d u a s  d essas á reas  delim itadas pelo 
IPUF: C o m u n id a d e  M orro do 2 5 /N o v a  T ren to  e C o m u n id ad e  M orro do 
Pedregal (FIGURA 18).
A C o m u n id ad e  M orro do 25  e n c o n tra -se  localizada n a s  e n c o s ta s  do 
M orro d a  Cruz, próxim o à  Igreja São Luiz. Parte  da  á rea  possu i um a m orfologia 
razoavelm ente p lana , e no final d a s  ru a s  Jo ão  Carvalho e Padre S ch roeder é de 
e n co s ta , b a s ta n te  a c e n tu a d o . O s m o rad o re s  m ais an tigos d a  á re a  sã o  de 
F lorianópolis e m un ic íp ios vizinhos. Os m ais recen tes são  o riundos de Lages, 
São  Joaqu im , C hapecó e o u tra s  c idades do p lanalto  e oeste de S a n ta  C a ta rina .
No que diz respeito  a  in fra -e s tru tu ra , a  á re a  sofre com  a  carênc ia  de to d a  
ordem : esgoto, á g u a  e n can ad a , a b astec im en to  de eletricidade, co le ta  de lixo, 
ilum inação  pública, pavim entação  e ou tros.
Q u a n to  ao  tra n sp o rte  coletivo, os m oradores d a  p a rte  m ais e levada  d a  
á re a  u tilizam  a  lin h a  M orro d a  C ruz, po r s e r  m ais próxim a, e os d em ais  a s  
lin h as  que  c ircu lam  pela  R ua Frei C aneca, d is tan te  da área.
No que diz respeito  ao com ércio, a  á re a  con ta  com p oucas e p e q u e n a s  
v e n d a s  e a rm a z é n s  d is tr ib u id o s  ao  longo d a s  ru a s  P adre  S ch ro ed er e São  
V icente de Paula, u m  tan to  d is tan tes  d a  área .
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Sobre o item  G rupos O rganizados, a  á re a  faz pa rte  do B airro A gronôm ica 
onde ex iste  a  A ssociação  de M oradores d a  A gronôm ica. No en tan to , n a  época  
em  que foi e fe tuado  o e s tu d o , não  houve referênc ias à  a tu a çã o  d a  A ssociação  
n a  á rea  em  questão .
A C om unidade M orro do Pedregal, se  e n co n tra  em  situ ação  pior do que  a  
C o m u n id ad e  do M orro do  25 . L oca lizada  n o s  fu n d o s do H o sp ita l N ereu 
R am os, to d a  a  s u a  e x te n sã o  é c a ra c te r iz a d a  p o r e n c o s ta s  com  a l ta s  
declividades, com  a ltitu d e s  v a rian d o  de 70 a  100 m etros. Na á rea , em  1993, 
não  existia  s is tem a  de esgoto, rede elétrica, d renagem , pavim entação . A co le ta  
de lixo e ra  e fe tu ad a  d is ta n te  d a  área , o que forçava os m oradores a  jo g a r o lixo 
n a s  ru a s . O tra n s p o r te  coletivo u tilizado  pelos m o rado res, p a s s a  d is ta n te  
cerca  de 1 km  do local e n ão  existe com ércio n a  área.
A m aioria  d a  s u a  popu lação  é o riu n d a  do n o rte  do P a ra n á  e in te rio r de 
S a n ta  C a ta rina . S egundo  o IPUF, e s ta  j á  e ra  u m a  á re a  considerada  de g ran d e  
expansão , em  1993.
A lo ca lização  d a s  á r e a s  c a re n te s  no  B a irro  A gronôm ica  po d e  s e r  
observadas n a  FIGURA 18.

61
4.4 .2- M apa de V ulnerabilidade Social no  B airro  A gronôm ica
Com as  inform ações ob tidas a  p a rtir  do m ap a  de d istribu ição  espac ia l d a  
população  segundo  a  renda , a  localização d a s  á re a s  ca ren te s  iden tificadas pelo 
IPUF em  1993, chega-se  a  trê s  g rupos p o p u lac io n a is  d istin tos: os que recebem  
a c im a  de 5 S a lá rio  M ínim o N om inal, os q u e  se  e n c o n tra m  em  e s ta d o  de 
V ulnerab ilidade Social (até 5 S alário  M ínim o Nominal) e os que  se e n co n tram  
em  estado  de A lta V ulnerab ilidade  Social, o u  se ja  aq u eles  que recebem  a té  5 
Salário  Mínimo Nom inal e a p re sen tam  Á reas C arentes).
E ssa  d istribu ição  pode se r  observada  a trav és  d a  FIGURA 19.
4.5 -  M ecanism os de D isponibilização de A lim entos
4.5.1 -  CEASA: u n id ad e  de S a n ta  C a ta rin a
As C en tra is  de A bastec im en to  sã o  e s t r u tu r a s  loca lizadas em  p o u co s 
pon tos estra tég icos do território , gera lm en te  n a s  m aio res c idades d a  região ou 
p a ís  que servem  com o b a se  física  e in fo rm ativ a  aos u su á r io s . E n c o n tra -se  
d ire tam en te  in teg rad a  com  a s  n e ce ss id a d es  d a  sociedade, po is os serv iços e 
p ro d u to s  ali p re s ta d o s , p e rm item  u m a  a d e q u a d a  d is tr ib u iç ão  d a  p ro d u ção  
agríco la  d im inu indo  os p rob lem as que  se  in co rp o ram  d u ra n te  o p rocesso  de 
produção, d em an d a  e fluxo de p ro d u to s agríco las (ZEFERINO, 1989).
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b a ía  n o r te
Áreas de Vulnerabilidade Social 
|  Áreas de Alta Vulnerabilidade Social
Limite dos Setores Censitários
Ed. Gráfica: lucimar f.siqueira 
E sca li original: 1:15.000 
Fonte cartográfica: IPUF.1007 
Fonte de dados: IBGE-DIEESE
AREAS DE VULNERABILIDADE SOCIAL 
BAIRRO AGRONÔMICA
FIGURA 19 -  Á reas de vu lnerab ilidade  social no B airro Agronôm ica
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E s ta s  C e n tra is ,  t r a b a lh a m  com  g ra n d e  v o lu m e  de m e rc a d o r ia s  
a p re se n ta n d o  u m a  função  c en tra liza d o ra  e, ao m esm o tem po, d is trib u id o ra . 
C en tra lizadora  porque reú n e  p ro d u to s o riu n d o s de vários locais do m unicípio, 
e s tad o  ou  p a ís . D is tr ib u id o ra  p o rque  é o p rin c ip a l m ercado  a ta c a d is ta  de 
p ro d u to s ho rtifru tig rangeiros. É a  p a rtir  de la  que os p ro d u to s se espacializam  
nos diversos p o n to s  de d is trib u ição  n a  c idade  onde a  m aio ria  dos se to res  da  
com un idade  se ab astecem  de p ro d u to s  ho rtifru tig rangeiros (SIQUEIRA, 1994). 
Não tem  com o fu n ção  p rin c ip a l a te n d e r ao  co n su m id o r d ireto , m as tra b a lh a  
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A C en tra l de A bastec im ento  do E stad o  de S a n ta  C a ta rin a  foi in s ta la d a  
em  M arço de 1978, e n tra n d o  em  fu n c io n am en to  com  cap ac id ad e  operaciona l 
in s ta la d a  p a ra  2 .500  to n e la d a s /m ê s  de ho rtifru tig rangeiro s. E s tá  se d iad a  n a  
U n id ad e  São Jo sé , lo ca lizad a  n a  R odovia BR 101-km  2 0 5 , em  B arre iro s , 
M unicípio de São José , S a n ta  C a ta rin a  .
4 .5 .2 - Feira-Livre
As F e ira s  L iv res, n o  m u n ic íp io  de  F lo r ia n ó p o lis ,  t iv e ra m  s e u  
funcionam en to  au to rizado  à  p a r tir  de novem bro de 1955 de acordo com  a  Lei 
n . 246. Em  1988, é ap rovado  novo decre to  onde a lg u n s  p o n to s  d a  Lei são  
alterados.
Segundo este  decreto, a  ad m in istração  d a s  F e iras Livres p a ssa  a  se r  de 
com petênc ia  da  S ec re ta ria  de U rban ism o  e Serviços Púb licos -  SUSP, e n ão  
m ais d a  CONCAP como acon tec ia  a té  en tão .
S eg u n d o  este  D ecre to , ta m b ém  é de re sp o n sa b ilid a d e  do SU SP a  
criação  de novas feiras-livres, ap ó s se r c o n su lta d a  a  A ssociação Profissional do 
C om ércio-V arejista dos F e iran tes d a  G rande F lorianópolis - APROCOVA.
A tu a lm en te , de  aco rd o  com  o a d m in is tra d o r  (SUSP), a  d ec isã o  de 
in s ta la ç ã o  de u m a  n o v a  u n id a d e  de fe ira  livre p a s s a  p e la  in ic ia tiv a  d a  
com unidade. A com unidade é quem  se m an ifes ta  q u an to  a  necessidade  de u m a  
feira-livre ju stifican d o  a  so licitação  e a p re se n ta n d o  u m  local público  onde  a  
m esm a  p o ssa  se r in s ta lad a . Após, e s ta  so licitação é a p re se n ta d a  aos fe iran tes 
e e s te s  vão se d isponib ilizar p a ra  se in s ta la re m  n e s te s  locais. Caso h a ja  m ais 
de u m  feiran te  d isp u tan d o  o ponto , o m esm o é decidido a trav és de sorteio, m as
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pode ocorrer de n e n h u m  feiran te  se  se n tir  a tra id o  p a ra  in s ta la r  u m a  b a n c a  no 
local solicitado.
As F eiras Livre são  m ercados de ru a  (FIGURA 21) e e s tru tu ra m -s e  em  
b a n ca s  individuais, ou seja, c ad a  u m a  tem  seu  p ro p rie tá rio  c a d a s tra d o  ju n to  
ao SUSP. As b a n c a s  e n co n tram -se  d isp o s ta s  u m a s  ao lad o  d a  o u tra , com  
núm ero  de identificação que serve de referência  p a ra  o a d m in is trad o r (FIGURA 
22). As Feiras Livre não  dispõem  de e s tru tu ra  fixa n ece ss itan d o  se r m o n ta d a s  
e d e sm o n ta d a s  d ia ria m e n te . M u itas  vezes, o m esm o  fe ira n te  d e s lo c a -se  
d u ra n te  a  se m a n a  p a ra  o u tro s  p o n to s  d a  c idade , c o n fe rin d o  u m  c a rá te r  
rotativo e am bu lan te  a  este  tipo de comércio.
Na feira localizada n a  P raça  F e rn an d o  M achado, a s  b a n c a s  são  to d as  
p a d ro n iz ad a s , com  toldo igua l p a ra  to d a s  a s  b a n c a s  fazendo  com  q u e  se  
d es taq u em  n a  paisagem  u rb a n a . E s ta  c a ra c te r ís tic a  n ão  ocorre  n a s  d em ais  
fe iras d a  cidade, onde m u ita s  vezes a s  b a n c a s  são  m o n ta d a s  em  c im a  d a s  
p róp rias caixas onde foram  tran sp o rta d o s  os p rodu tos.
Os p reços p ra ticad o s  n a s  b a n c a s  são  defin idos pelo m ercado . Não h á  
u m a  obrigatoriedade q u an to  a  redução  dos p reços ou q u a n to  a  q u a n tid ad e  de 
p ro d u to s  com ercializados ou m esm o, a  esco lha  de q u a is  p ro d u to s  devem  se r  
vendidos. C ada feirante  é livre p a ra  esco lher o p ro d u to  que  q u e r com ercializar 
e o preço que quer cobrar. E les podem  p roduzir seu  p ro d u to , ou  ad qu irirem  de 
in term ediários ou n a  CEASA.
Ao poder público  cabe a  d isponib ilização  d a  in f ra e s tru tu ra  b á sica  p a ra  
fu n c ionam en to , ta is  como: a  defin ição  de u m  local p ú b lico  onde se  p o s s a  
in s ta la r  u m a  b a n c a , a  d e te rm in a ç ã o  d o s  h o rá r io s  e d ia s  de  fe ira , 
aco m panham en to  diário  do a n d am en to  do com ércio n a s  fe iras livres p a ra  que 
não  ocorram  fatos anorm ais.
66
FIGURA 21 -  Feira  Livre localizada n a  P raça  F ernando  M achado -  C entro. 
(Foto tira d a  pela  au to ra).
FIGURA 22 -  B an cas  n a  Feira Livre - P raça  F ernando  M achado-C entro. 
(Foto tira d a  pela  au to ra).
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4 .5 .3  - D ireto do Cam po
O D ireto do C am po su rg iu  da  evolução de u m  projeto  cham ado  In te r- 
B a irro s . E ste  p ro g ra m a  d is p u n h a  de u m  s is te m a  de a b a s te c im e n to  q u e  
a te n d ia  os b a irro s m ais d is tan tes . Os p ro d u to s  com ercializados a trav és  d e s te  
p ro jeto  e ram  a d m in is trad o s  pela CONCAP e e ram  en treg u es  pelos p ro d u to re s  
em  um  depósito  onde se  efetuava a  seleção e posterio r d istribu ição . D u ra n te  a  
vigência deste  p rogram a, a  CONCAP d isp u n h a  de 6 ô n ib u s que  se  deslocavam  
a té  o consum ido r oferecendo p rodu to s v indos d ireto  do p ro d u to r a  u m  p reço  
único. E s ta  form a de abastecim ento  ocorreu en tre  os an o s de 1986 até  1991.
Em  1991 o pro jeto  In ter-B airros (am bulan te) foi desa tivado  e, e n tã o  se  
e s ta b e le c e u  o C estão  do Povo, hoje d en o m in ad o  D ireto  do C am po. N e s ta  
m u d a n ç a , a  a d m in is tra ç ã o  p a s so u  d a  CONCAP p a ra  a  S e c re ta r ia  de  
U rbanism o e Serviços Públicos -  SUSP.
O Direto do Cam po con ta  com  u m a  in fra -e s tru tu ra  fixa, com  cap ac id ad e  
de a rm a z e n a m e n to  e m ovim ento  de g ra n d e s  q u a n tid a d e s  de p ro d u to s  
h o rtifru tig ra n g e iro s  (FIGURA 23). A tende a  u m  n ú m e ro  m u ito  g ra n d e  de  
c o n su m id o re s , d e sd e  aq u eles  que  co m p ram  p a ra  se u  co n su m o  d ire to  a té  
a q u e le s  q u e  c o m p ram  p a ra  tra n s fo rm a r  em  d in h e iro , ou  se ja , p e q u e n o s  
com ercian tes, p roprietários de pousadas, re s ta u ra n te  e ho téis (FIGURA 24).
A p rincipal ca rac te rís tica  que in te re ssa  n este  trab a lh o  e que  d is tin g u e  o 
D ireto do Cam po dos ou tros equipam entos, é o s is tem a  de preço único que, em  
ju lh o  de 2000  é de R$0,49.
FIGURA 23 -  Direto do Campo situado no Bairro Agronômica. 
(Foto tirada pela autora)
FIGURA 24 -  Interior do Direto do Campo situado no Centro da cidade. 
(Foto tirada pela autora)
69
4 .5 .4  -  Feirão
O que hoje se denom ina Feirão em  S a n ta  C a ta rin a , é o m esm o Sacolão, 
p rog ram as criados n a  década de 80, com o resu ltad o  de u m a  política p ú b lic a  de 
abastec im en to , com o program a social, p a ra  a ten d im en to  à  popu lação  de ba ixa  
ren d a . Neles são  ofertados p rodu tos de classificação  inferior ou  em  excesso  no 
a ta c a d o  -  com ercia lizados a  preço  ú n ico  p o r quilo  -  e com  livre e sco lh a , 
a tu a n d o  n o rm alm en te  como equ ipam en to  com plem en tar ao  ab astec im en to  de 
p ro d u to s  b á s ic o s  em  á re a s  d e fic ien tes  em  e q u ip a m e n to s  t ra d ic io n a is  de 
com ercialização varejista.
A o p erac io n a lização  d a  com erc ia lização  se  d á  a tra v é s  de e m p re sa s  
p rivadas. C abe à  P refe itu ra  ceder o local de in sta lação , bem  como defin ir em  
q u a is  condições deve ocorrer o com ércio. De acordo com  a  reg u lam en tação  do 
p rog ram a, o n ú m ero  m áxim o de iten s de ho rtíco las a  se rem  com ercializados é 
de 2 0 0 , a  p reço  fixo por quilo. Além d e sse  s is tem a , o eq u ip am en to  p o ss u i 
e sp a ç o  an ex o  e d is tin to  p a ra  co m erc ia lização  de f ru ta s  fin as , v e rd u ra s , 
p escados, carne . Neste caso, a  venda  é rea lizada  por o u tro s co m erc ian te s  e o 
preço é estabelecido  por quilo p a ra  cad a  p rodu to  indiv idualm ente  (FIGURA 25).
No E stad o  de S a n ta  C atarina , o Sacolão  foi im p lan tado  no  in te rio r e n a  
c ap ita l, p e la  CEASA, a tra v és  do P ro g ram a de A bastec im en to  U rbano , em  
p a rce ria  com  as  P refeitu ras M unicipais e in iciativa privada.
Hoje, a lgum as u n id ad es  ap re sen tam -se  sob  form a am b u lan te , ro ta tiv a  e 
o u tra s , são  e s t ru tu ra s  fixas com  c a ra c te rís tic a s  de in fra -e s tru tu ra  b a s ta n te  
sem elh an te s  ao  Direto do Cam po.
Não existe, hoje, u m a  conceito defin ida sobre o que é o Feirão.
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E m  n o s s a  á re a  de a n á lise , por exem plo, n ão  ex is te  n e n h u m  F eirão  com  
u n id a d e  fixa. O q u e  e n co n tram o s foram  do is tip o s  de Feirão: u m  em  q u e  
a lg u n s feiran tes estabelecem  preço único  p a ra  a lg u n s dos p rodu tos disponíveis 
n a  b a n c a  e sã o  c h a m a d o s  de F eirão  a p e n a s  p a ra  d ife re n c ia r  ju n to  ao 
a d m in is tra d o r  d a s  fe iras. Não e s tá  sob  a  o rien tação  de n e n h u m  d ec re to  ou 
n o rm a  que  defina  em  que condições deve a tu a r . E ste  é o caso  d os Feirões 
localizados nos B airro  Saco dos Limões e Jo sé  M endes.
O u tro  tipo de Feirão  en co n tra -se  s itu ad o  n a  P raça  S a n to s  D um ont, n a  
T rindade. E ste , é o que  m ais se a sse m e lh a  ao Feirão  p roposto  no p ro g ram a  
nacional. Tem u m  ún ico  dono (promotor), e a  d isposição  d as  b a n ca s  são  fe itas 
de  fo rm a  a  te r  u m  ú n ic o  a c e sso  a  e s ta s .  P a ra  s a ir , o c lie n te  tem , 
n e c e s sa r ia m e n te , q u e  p a s s a r  pelo fu n c io n á rio , g e ra lm e n te  com  g ra u  de 
p a re n te sco  com  o p rom otor, que irá  e fe tu a r  o peso  e a  c o b ran ça  do que  foi 
a d q u irid o  (FIGURA 26). No e n ta n to , não  é u m a  e s t r u tu r a  fixa e fu n c io n a  
a p e n a s  u m a  vez p o r sem an a . Além disso , é d e n o m in ad a  pelo a d m in is tra d o r 
com o D ireto do Cam po, pois o prom otor deste  feirão é o m esm o proprie tário  do 
Direto do Cam po s itu ad o  no B airro Agronômica.
E s te s  s ã o  o s m e c a n ism o s  de a q u is iç ã o  e o s m e c a n is m o s  de  
disponibilização que  ocorrem  n a  cidade de Florianópolis.
A eficiência desse  s is tem a  de troca  só vai acon tecer se toda  a  popu lação  
tiver acesso  a  e s te s  p rog ram as de ab astec im en to  a lim en ta r. Por isso , o poder 
púb lico  deve to m a r p ro v id ên c ias  p a ra  que  to d a s  a s  c la s se s  so c ia is  se jam  
a te n d id a s , d is tr ib u in d o  espac ia lm en te  os eq u ip am en to s , de form a a  a tin g ir  
esse  objetivo.
D essa  form a, a  próx im a e ta p a  do trab a lh o  se rá  verificar como se  d á  a  
d istribu ição  dos equ ipam en tos de acordo com  a  re n d a  d a  população.
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FIGURA 25 -  Feirão situado  n a  P raça  S an tos D um ont, T rindade. 
(Foto tirad a  pela  autora).
FIGURA 26 -  Funcionário  no m om ento de p e sa r  e cobrar. Feirão P raça  
S an tos D um ont, T rindade.
(Foto tirad a  pela  autora)
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4 .5 .5  -  E q u ip a m e n to s  P úb lico s de A b a s te c im e n to  A lim en ta r n o  B a irro  
A gronôm ica
No ba irro  A gronôm ica, identifica-se a  oco rrência  de dois eq u ip am en to s  
púb licos de ab astec im en to  alim entar: u m a  u n id ad e  de D ireto do C am po e u m a  
un id ad e  de Feira  Livre. O Direto do C am po s itu a -se  n a  B eira M ar Norte, e n tre  
a  R ua  R ui B arb o sa  e Av.Irineu B o rn h au sen  e a  Feira  Livre s itu a -se  n a  P ra ça  
Celso Ram os, próxim a a  Av. Irineu B ornhausen , tam bém .
A localização dos equ ipam entos públicos no B airro A gronôm ica pode se r  
observada a través d a  FIGURA 27.
4.6 -  Á reas de V ulnerabilidade Social e localização de equ ipam en tos públicos
- - *  "•* gr * . u r i  réi ■ t-  •
P a ra  v e rif ica r a  quem  os do is tip o s  de e q u ip a m e n to s  p ú b lico s  de 
abastec im en to  a lim en tar que ocorrem  no B airro A gronôm ica a tendem , e fe tu o u - 
se a  localização dos m esm os sobre o m ap a  de vu lnerab ilidade  social. A ssim , 
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FIGURA 27 -  E qu ipam en tos públicos no B airro Agronôm ica
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( C a p ít u l o  v  - d i s c u s s ã o  e  a n á l is e  d o s  r e s u l t a d o s
5.1 - In trodução
De aco rdo  com  o a p re se n ta d o  n a s  seções an te rio res , pode-se  e fe tu ar 
a lg u m as considerações e conclu sões a  respeito  da  d is trib u ição  e sp ac ia l dos 
equ ipam en tos públicos de abastec im en to  urbano .
5.2 -  R enda
A p rim eira  observação  diz respeito  a  questão  ren d a  da  população. Como 
se  o bservou , em  to d o s  os b a irro s  houve  a  o co rrên c ia  de c o n tra s te s  n a  
d is tr ib u iç ã o  de re n d a  d a  p o p u la ç ã o . Is to  no s rev e la  u m a  im p o r ta n te  
c a rac te rís tica  dos ba irros: a  s u a  heterogeneida.de social e econômica. O u seja, 
em  u m  m esm o ba irro  convivem  p esso as  com  carac te rís ticas  sócio-econôm icas 
b a s ta n te  d is tin ta s . Isto  é u m a  co n sta tação  que rep resen ta  u m a  situ ação  geral 
em  p a íses  onde ocorre o m odo de p rodução  cap ita lis ta . O u tro  fato observado  
foi a  co n cen tração  d a  popu lação  que recebe  m aiores ren d im en to s no  B airro  
C entro  e com  m enores ren d a s  no B airro Morro da  Cruz.
Os dem ais  b a irro s  m o s tra ra m  co m p o rtam en to  se m e lh a n te s  e n tre  si, 
a p re sen tan d o  p esso as com  rend im en tos a ltos e baixos.
A a n á lise  desenvo lv ida  com  b a se  n o s  co n ce ito s  de  S a lário  M ínim o 
N ecessário  e S alário  M ínim o N om inal p e rm itiu  rea liza r u m a  an á lise  m ais  
p róx im a d a  rea lidade  social e econôm ica d a  p o p u lação  to rn an d o  possível a  
identificação dos tipos de carênc ias que e ssa  população  pode e s ta r  sofrendo.
5 .3  -  S eto res C ensitários
Os re su ltad o s  obtidos d a s  inform ações con tidas no s S eto res C ensitá rio s 
poderiam  se r m ais p rec isos caso  o IBGE a d o ta sse  com o critério  de definição 
d a  á re a  a  se r percorrida  pelo recenseador, a s  inform ações sociais e econôm icas 
d a  popu lação  residen te . No caso  do Setor 42, por exem plo, se  poderia  te r  u m a  
tip ificação  bem  m ais defin ida  caso  o traçad o  do se to r oco rresse  no  sen tid o  
inverso ao que se ap resen ta . Na form a como e s tá  definido aca b a  por c a d a s tra r  
in form ações de d u a s  c la sses  bem  d is tin ta s  em  c ad a  u n id ad e . Invertendo  os 
c r i té r io s , o p o d e r p ú b lic o  p o d e ria  te r  in fo rm a ç õ e s  sócio-econôm icas 
carto g rafad as m uito  m ais p rec isa s  podendo  se r u s a d a s  com  m ais se g u ra n ç a  
n a  im plan tação  de m uitos ou tro s elem entos ligados a  in fra -e s tru tu ra  u rb a n a .
Com o o a d m in is trad o r público  deve conhecer em  d e ta lh e s  como vive a  
p o p u lação  do local que a d m in is tra , n ão  pode se  sa tis faze r a p e n a s  com  a s  
in fo rm ações po r ba irro , m as  ex erc ita r a  an á lise  e n tre  a s  v á ria s  e sc a la s . O 
b a irro  in d ic a  o c o n tra s te . O se to r  c e n s itá r io  define a  localizaçao  d e sse s  
c o n tra s te s . Ao m esm o tem po, deve sab er como e s ta  s itu ação  ocorre em  todo o 
m unicíp io . É d e s ta  form a que se reforça  a  necessidade  de se  tra b a lh a r  com  a  
a rticu lação  en tre  a  escala  de análise  e a  esca la  de rep resen tação .
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5.4 -  Localização dos equ ipam en tos públicos e a  população
S o b re  os e q u ip a m e n to s  p ú b lic o s  de a b a s te c im e n to  u rb a n o , fo ram  
identificados p rog ram as que a ten d em  à s  d u a s  c lasses defin idas neste  traba lho : 
o Direto do C am po, com  preço ún ico  e con tro lado  pelo poder público  e a  Feira  
Livre com  preços definidos pelo m ercado.
No en tan to , no  B airro  A gronôm ica, a  localização do equ ipam en to  D ireto 
do C am po n ão  e n c o n tra -se  s itu a d o  de form a sa tis fa tó ria . A p o p u laç ão  de 
m enor poder aquisitivo  do bairro  en co n tra -se  d is tan te  d a  u n id ad e  do D ireto do 
C am po in sta lad o  no  bairro . Deve-se lem b rar que o com portam ento  e sp ac ia l do 
consum idor e s tá  d ire tam en te  relacionado  com  o nível de ren d a  que d ispõe . O u 
seja, o consum idor com  re n d a s  m aiores tem  m ais condições de se  deslocar a té  
onde são  vend idos os p ro d u to s  ou o u tro s  b en s  que lhe in te ressam . Por o u tro  
lado, a s  p e sso a s  com  b a ix a  rem u n e raç ão  tem  que se sa tis fazer com  o que  é 
o ferecido  n a s  p ro x im id a d e s , po is  p o s s u i  lim ita d a  m o b ilid ad e  e sp a c ia l. 
P o rta n to , o c o n su m id o r  p re fe ren c ia l dos p ro g ram as  de “preço  ú n ic o ” só  
p o d e rão  a d q u ir ir  s e u s  p ro d u to s  se  os p o n to s  de v e n d a  e s tiv e re m  n a s  
p rox im idades dos locais de res id ên c ia , próxim o dos locais de tra b a lh o  ou  
pon tos de ônibus.
N este caso , provavelm ente, a  popu lação  que se  localiza no s se to re s  em  
v u ln e r a b i l id a d e  so c ia l , a d q u ir e  s e u s  p ro d u to s  em  s u p e rm e rc a d o s ,  
e q u ip a m e n to s  p ró x im o s ao local de  tra b a lh o  ou, e n tã o , n o s  p e q u e n o s  
m ercados e x is te n te s  n a s  p rox im idades de s u a s  res idênc ias . S e ja  q u a l for a  
a lte rn a tiv a  que tom em , é desvan ta josa . Os superm ercados ap re se n tam  poucos 
p ro d u to s  a  p reço s  baixos. A traído  p e la  p ro p ag a n d a  , o co n su m id o r a c a b a  
levando o u tro s  p ro d u to s  além  d aq u e les  em  prom oção, elevando se u s  g a s to s
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com  alim entação . Se deslocando  à  g ran d e s  d is tân c ia s , o consum idor n ecessita  
de tra n sp o rte , cujo  gasto , se  tran sfe rid o  hoje p a ra  a  aqu is ição  de a lim en to s 
n u m a  u n id a d e  de p reço  ún ico , c o rre sp o n d e ria  a  3 ,46  kg de com ida. Se o 
consum ido r o p ta r po r ad q u irir  s e u s  p ro d u to s  nos m ercados próxim os à s  s u a s  
residências, tem  a  van tagem  de se va ler de  crédito , não  tendo  a  necessidade  de 
d isp o r do d in h e iro  no  m om en to  d a  aq u is iç ão . E s ta  fo rm a co m p o rtam en to  
estabe lecem  relações soc ia is  p ró p rias , d is t in ta s  d a  sim p les re lação  m ercado  
consum idor. M esm o assim , os p ro d u to s vendidos n e ssa s  u n id ad es  de com ércio 
co n tin u am  com  preços definidos pelo m ercado.
Com  o re su lta d o  d a  defin ição  d a s  á re a s  de v u ln erab ilid ad e  social, o 
p o d e r p ú b lico  d isp õ e  de in fo rm a çõ e s  p a ra  d esen v o lv e r p e sq u isa s  m a is  
d e ta lh a d a s  n e s se s  locais e, a  p a r t ir  d isso , in v es tir  em  p ro g ram as so c ia is  
e sp ec ífico s . N este  m o m e n to , o p o d e r  p ú b lic o  deve se  d irig ir a  e s s a s  
c o m u n id ad es  e b u s c a r  diálogo com  os re p re se n ta n te s  d a s  A ssociações de 
M oradores, A ssociações de Favelas ou q u a lq u e r  o u tra  form a de o rgan ização  
ex isten te  n a  com un idade  que  p o ssa  d isc u tir  e re inv id icar a s  n ecessid ad es d a  
população . Q uando  não  existir, o poder público  deve incen tivar a  in iciativa de 
criação  de organizações de m oradores po is é a trav és  deles que deve oco rrer o 
diálogo en tre  E stado  e população.
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cV ^ A P ÍT U L O  V I -  CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
6.1 - C onclusões
C onclu i-se que o se to r cen sitá rio  é u m a  u n id ad e  im portan te  de an á lise  
de inform ações sociais e econôm icas da  população.
A trav és d e s te  t r a b a lh o  foi p o ss ív e l d e m o n s tra r  que  o s e to r  de 
a b a s te c im e n to  p úb lico  a lim e n ta r  de F lo rian ó p o lis  deve s e r  rev italizado . 
P rogram as específicos, políticas pú b licas  que  desenvolvam  m edidas a  g a ra n tir  
a  se g u ran ç a  a lim en ta r d a  população , devem  se r pen sad o s com  certa  u rgência. 
Hoje o s is te m a  de a b as te c im en to  a lim e n ta r  já  n ão  se  en co n tra  em  posição  
sa tis fa tó r ia . Se a  te n d ê n c ia  do c re sc im e n to  d a  p o p u laç ão  rea lm en te  se  
efetivar, os p rob lem as sociais só terão  m otivos p a ra  agravam ento.
Com  a  facilidade de in s ta lação  de eq u ipam en tos, além  de g a ra n tir  u m  
a c e sso  a  a lim en to s  m a is  b a ra to s  e de q u a lid ad e , o p o der púb lico  pode 
ap ro v e ita r e e s tab e lece r p ro g ram as que  in teg re  os peq u en o s p ro d u to res  do 
in terio r d a  ilha  de S a n ta  C a ta rin a  e de o u tro s  m unicíp ios próximos.
M elhorar os a sp ec to s  logísticos dos fe iran tes  ta is  como a  in sta lação  de 
p o n to s  q u e  p o s s a m  se rv ir  de  d e p ó sito  e m a te r ia is  n e c e ssá r io s  p a ra  a  
m on tagem  d a s  b a n c a s  (lonas, ferros, etc). C o n stru ç ão  de b an cas  fixas nos 
locais onde existem  esp aço s p a ra  isso, com  b an h e iro s e ou tro s itens de infra- 
e s t ru tu ra  básica . Incen tivar o s p ro p rie tá rio s  de Feirões e D ireto do C am po a
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o fe rece r s e u s  p ro d u to s  de fo rm a a m b u la n te  n o s  lo ca is  c a re n te s  de 
equ ipam entos.
Enfim, a  im portânc ia  de se  estabe lecer u m  m elhoram en to  n as  condições 
a lim en tares  da  popu lação  dizem  respeito  a lém  de s u a s  p ró p rias  m esas, m as  a  
s u a  saú d e . M elhorar os p ro g ram as de ab as te c im en to  a lim e n ta r  u rb a n o  não  
significa gasto, m as investim ento  em  sa ú d e  pública.
6.2 -  Recom endações
Com este  traba lho , obteve-se re su ltad o s  que ap o n tam  p a ra  vários ou tro s  
cam inhos ou trab a lh o s a  se rem  desenvolvidos.
No que diz respeito  ao m apeam en to  d a s  á re a s  de vu lnerab ilidade social, 
deve-se levar e s ta  m etodologia  a  d isc u ssã o  e te n ta r  efetivar o m ap eam en to  
p a ra  to d a  a ilha  de S a n ta  C a ta r in a  a tu a liz an d o  o m ap eam en to  d a s  á re a s  
caren tes.
A nalisar a  m etodologia a d o ta d a  p e la  FAO, a  q u a l p rio riza  os a sp ec to s  
n u tr ic io n a is  d a  p o p u la ç ã o  p a ra  e fe tu a r  o m a p a  de  v u ln e ra b il id a d e  e 
e stab e lece r p a râ m e tro s  com parativos que  p o ssam  m elh o ra r a  qu a lid ad e  d a s  
inform ações con tidas n esse  trabalho .
F ica com o reco m en d ação , tam b ém , u m a  p e sq u isa  de cam po  p a ra  a  
va lidação  dos dados lev an tad o s pelo IBGE e a  am p liação  do es tu d o  p a ra  os 
e q u ip am en to s  p a r t ic u la re s  p a ra  e n te n d e r  a  re lação  e n tre  poder púb lico  e 
privado.
Com  re lação  ao  b a n co  de d a d o s  do s e q u ip a m e n to s  p ú b lico s to rn a  
in te r e s s a n te  s e u  d e ta lh a m e n to  de  m odo  a  d isp o n ib iliz a r  in fo rm a çõ e s
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específicas ao tom ador de decisões. E sses  d e ta lh a m en to s  podem  ser realizados 
utilizando-se SIG’s.
A inda, so b re  a s  té c n ic a s  p o ss ív e is  de se re m  u til iz a d a s , fica  com o 
rec o m en d a çã o  a  u tiliz a ç ã o  de T éc n ic as  de  P re fe rê n c ia  D e c la ra d a  p a ra  
identificar as p referências da  população  em  relação  ao s tipos de equ ipam entos.
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